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1 . PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, através da Polícia Militar de Minas Gerais representada pela Décima Primeira Região da Policia Militar – Montes Claros MG, realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA OU ARQUITETURA, COM A FINALIDADE DE EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA NO PRÉDIO DA AISP 98ª (ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA DE MINAS GERAIS MG),  CONFORME DESCRIÇÃO, CARACTERÍSTICAS, PRAZOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

O pregão será realizado pelo Pregoeiro Sgt PM Marcos Alessandro de Souza Prates, terá com  suplente de Pregoeiro, o 1º Ten  PM Eduardo Alves de Aguiar, e Equipe de Apoio: Sgt Agnaldo Moura Martins, ASPM Cristiano Ferreira Antunes e ASPM Kaisa Ferreira de Aguiar, designados através de ato publicado no Boletim Interno de nº 04 de 30 de Janeiro de 2018 e será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos Estaduais 45.902, de 27 de janeiro de 2012; nº 44.630, de 03 de outubro de 2007e suas alterações introduzidas pelos Decretos Estaduais 45.749, de 05 de outubro de 2011 e 46.665 de 12 de dezembro de 2014; no 44.786, de 18 de abril de 2008, nº pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007, aplicando-se ainda, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.
1.2 - DA SESSÃO DE PREGÃO
INÍCIO DO PRAZO PARA ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA COMERCIAL: 25/10/2018-14:00 HORAS.
DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 08/11/2018 ÀS 08h59min59seg.
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO: 08/11/2018 ÀS 09h00min.
SITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: www.compras.mg.gov.br
2 . OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA OU ARQUITETURA COM A FINALIDADE DE EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA NO PRÉDIO DA AISP 98ª (ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA DE MINAS GERAIS MG),  CONFORME DESCRIÇÃO, CARACTERÍSTICAS, PRAZOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.
3 . CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, Decreto Estadual 44.630  de 03 Outubro de 2007 e suas alterações posteriores.
PARÁGRAFO ÚNICO: As aquisições públicas do Estado de Minas Gerais com valores estimados em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser realizadas com a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o decreto 45.749, de 5 de outubro de 2011. Exceto conforme o Art. 10 º (Decreto 44.630, alterado pelo Decreto 45.749):
I - os critérios de tratamento diferenciado as pequenas empresas não estiverem, expressamente, previstos no instrumento convocatório.
II - não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como pequenas empresas sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as pequenas empresas não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.
IV - a licitação o for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, salvo na hipótese do inciso II do seu art. 24;
V - quando não acudirem interessados à licitação realizada nos termos dos arts. 6º a 8º, hipótese na qual o procedimento licitatário poderá ser refeito, prevendo a possibilidade de participação das demais empresas; e
VI - quando houver comprometimento da continuidade de atividades de educação, saúde ou segurança pública.
3.2. Não poderão participar da presente licitação as empresas que:
3.2.1. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionam no país;
3.2.2. Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;
3.2.3. Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta Federal, Estadual ou Municipal;
3.2.4. Não atendam ao estipulado na cláusula 3.1.
3.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.
3.4. A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
3.5. O licitante deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta de preço e declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às demais exigências previstas no Edital.
3.6. REALIZAR VISITA TÉCNICA CONFORME PREVISTO NO ANEXO I DESTE EDITAL.
3.6.1– Os licitantes deverão realizar visita técnica no local onde será prestado o serviço (AISP 98ª), objeto deste instrumento, até o último dia útil anterior à data da Sessão de Pregão Eletrônico, bem como deverá fazer contato pessoal na Seção de Compras para pegar a DECLARAÇÃO DE  VISITA TÉCNICA,  critério para habilitação, ambos nos horários das 08h30min às 11h30min e de 13h00min as 16h30min, salvo às quartas-feiras que será de 08h30min as 11h30min: 
MEDIANTE AGENDAMENTO PRÉVIO PELO TELEFONE : 
 - Na Seção de Compras (38) 3201-0343/0342, Endereço: Avenida. Deputado Plínio Ribeiro nº 2.810 Bairro Jardim Palmeiras – Montes Claros MG . CONTATO – TEN AGUIAR
- Na AISP 98ª Tel (38) 3221-0422 – Endereço: Rua Camilo Prates 348 – Bairro Centro – Montes  Claros MG . CONTATO CAP IBERNON OU TEN FERNANDO.
3.6.2 – O objetivo da vistoria técnica é permitir que os licitantes conheçam as condições e dificuldades existentes no local da prestação do serviço.
3.6.3 – A visita técnica poderá ser realizada por engenheiro civil, arquiteto ou técnico em edificações, devidamente registrado no CREA ou no CAU, e autorizado pelo representante legal do licitante, caso não seja ele mesmo que vistorie os locais de prestação dos serviços.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os licitantes deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.
4.1.1. A aprovação do credenciamento do representante do licitante pelo CAGEF implica na liberação do login e senha de acesso para participação no(s) pregão(ões) eletrônico(s) realizado(s) no site de compras do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br.
4.1.2. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais), ou (31) 3303 -7995 (para outras localidades e celular)
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.3. O credenciamento do(s) representante(s) vinculado(s) a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas na cláusula 12 do presente Edital.
4.4. O licitante que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº 44.630/07  com as alterações contidas no  Decreto 45.749 de 05 de outubro de 2011, 46.665 de 12 de dezembro de 2014 e pela Resolução SEPLAG nº 58/2007, contemplados nas cláusulas 6.2 e 7.3 deste Edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação:
4.4.1.
Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa;
4.4.2.
Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da pequena empresa;
4.4.3. Da declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir os documentos mencionados nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, mediante a comprovação dessa circunstância.
5 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
5.1 – As propostas comerciais deverão ser enviadas através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “PREGÃO”, até o dia 08 de Novembro, às 08:59:59 (oito horas e cinquenta e nove minutos cinquenta e nove segundos), com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos.
5.1.1 – O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.
5.2 – Todas as condições estabelecidas para os lotes, serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.
5.3 – O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data marcada para a abertura das mesmas.
5.4 – Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da EMPRESA VENCEDORA do certame.
5.5 – Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
5.6 – Os fornecedores estabelecidos no estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõe o art. 6o, e item 136, da Parte I, do Anexo I, do Decreto Estadual no 43.080/02, e suas alterações.
5.7 - O fornecedor mineiro deverá informar em suas propostas comerciais as informações relativas ao preço do produto (ou serviço) e ao preço resultante da dedução do ICMS.
5.8 - A classificação das propostas, etapa de lances e o julgamento dos preços serão realizados a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.
5.9 - O disposto nos subitens 5.7 e 5.8 não se aplica aos contribuintes mineiros enquadrados como pequena empresas optantes pelo regime do Simples Nacional e para contratação de serviços.
5.10 - As pequenas empresas mineiras não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme disposto nos itens 5.7 e 5.8.
5.11 - As pequenas empresas mineiras de que trata o item 5.10, deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/.
5.12 - O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão deste pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço com ICMS.
5.13 - A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida para o lote, não sendo aceitas  aquelas que contemplem apenas parte do objeto.
5.14 - O preço total proposto para o lote deverá ser o somatório dos preços unitários de seus respectivos itens multiplicados pelos quantitativos estimados para a contratação de cada item.
5.15 - Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.
6 – DA SESSÃO DO PREGÃO, DOS LANCES, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR DO CERTAME.
6.1 - DA SESSÃO DO PREGÃO E DOS LANCES 
6.1.1 - Após análise e classificação das propostas, o Pregoeiro fará o convite para que os fornecedores licitantes apresentem lances, desde que observados o horário estabelecido e as regras de aceitação.
6.1.2 - Na sessão pública, serão divulgadas, em tempo real, todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado no sistema, vedada a identificação do fornecedor.
6.1.3 - Somente serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido registrado no sistema.
6.1.4 – Alternativamente ao disposto no subitem anterior, o fornecedor poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
6.1.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.   
6.1.6 - Caso o fornecedor não realize lances, permanecerá o valor da proposta apresentada para efeito da classificação final.
6.1.7 – Se houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos participantes para a recepção de lances. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade sem prejuízo dos atos realizados.
6.1.8 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, sendo registrado no sistema o menor lance. 
6.2 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.2.1 - O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL OFERTADO PARA O LOTE.
6.2.2 – Será dado tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que atendidas as condições estabelecidas no Decreto Estadual n.º. 44.630 de 03 de outubro de 2007, com suas alterações, nº. 45749, de 05 de outubro de 2011, 46.665 de 12 de dezembro de 2014, na Resolução Conjunta n.º. 6.419, de 30 de novembro de 2007, e na Resolução SEPLAG n.º. 58, de 30 de novembro de 2007.
6.2.3 – Será assegurada preferência ao fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, como critério de desempate, nos termos dos artigos 44 e 45 da LC n.º. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
6.2.4 – Não obtidos lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.
6.2.5 – Se houver apenas uma proposta e desde que atendidas as condições previstas neste Edital, o Pregoeiro verificará se o preço encontra-se compatível com o valor estimado, apurado com base em pesquisas de mercado, podendo a proposta ser aceita. 
6.2.6 – Aceita a proposta, o Sistema informará o detentor da melhor oferta, o qual deverá observar os requisitos de habilitação descritos no item nº. 7 deste Edital.
6.3 – DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR
6.3.1 – Encerrada a etapa de lances, o detentor da melhor proposta, será informado pelo pregoeiro  o tempo máximo para o envio da documentação exigida no item 07 pelo e-mail: 11rpm-compras@pmmg.mg.gov.br ou compras.11rpm@gmail.com .Conferida a documentação relativa à habilitação enviada, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao fornecedor que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre a aceitação.
6.3.2 – O detentor da melhor proposta deverá encaminhá-la por escrito ao Pregoeiro, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do encerramento da sessão, planilha contendo o preço ofertado do objeto licitado, documentos enviados via e-mail originais ou autenticados, para o seguinte endereço: à Avenida Deputado Plínio Ribeiro, Nr. 2.810, bairro Jardim Palmeiras, Montes Claros/MG, CEP 39.402-900 , SEÇÃO DE COMPRAS EM/11ªRPM.
6.3.3 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, será declarado o vencedor, ou, se a proposta não for aceita ou se o fornecedor não atender às condições de habilitação, serão convocados os demais fornecedores, na ordem de classificação, para exame dos documentos de habilitação.
6.3.4 – Se o fornecedor, enquadrado na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, for declarado vencedor, este deverá apresentar, durante a sessão do pregão, toda a documentação exigida neste Edital, inclusive os documentos relativos à regularidade fiscal, mesmo que a documentação apresente alguma restrição.
6.3.4.1 – Se houver restrição a respeito da regularidade fiscal da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, será concedido o prazo de 05(cinco) dias úteis (prorrogáveis por igual período, a critério da Administração) para que haja regularização, pagamento ou parcelamento do débito e/ou a emissão de certidões, cujo termo inicial será no momento em que o fornecedor for declarado vencedor.
6.3.4.2 - A não regularização no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.
6.3.5 – O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.
7 - DA HABILITAÇÃO

Será realizada consulta dos dados do fornecedor, detentor da melhor proposta, no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, bem como consulta ao Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF (Certificado de Registro Cadastral) ou ainda, pela análise da documentação enviada durante a sessão, conforme descrição a seguir:
7.1 – DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) registro comercial para o empresário;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples;
d) decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, acompanhada do ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.1.1 - Os documentos comprobatórios das alíneas “a”, “b” e “c” deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
7.2 – DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DA REGULARIDADE FISCAL:
7.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
7.2.2 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
7.2.3- Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação para com a Seguridade Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;
7.2.4 -  Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
7.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
7.2.6 -  Prova de quitação com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -Dívida Ativa).
7.2.7 -  Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de Contribuintes, do respectivo Estado onde está instalada a pessoa jurídica
7.2.8 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (certidão exigida por força da alteração introduzida no artigo 29 da lei 8.666/93, através da Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011. Disponível no site: http://www.tst.jus.br/certidao)
7.2.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, caso a empresa vencedora seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir  da data da sessão de pregão, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.2.9.1 - A não-regularização da documentação por parte da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo previsto no Item 7.2.7, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
            7.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.3.1 - Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, no máximo 180 (cento e oitenta) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei federal nº 8.666/93 c/c os ditames da Lei federal nº 11.101/05.
             7.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação.
7.5 - DAS  DECLARAÇÕES
Juntamente com os documentos referidos neste item e suas respectivas sessões anteriores, serão apresentadas para fins de habilitação, as declarações conforme o modelo a seguir:
	DECLARAÇÕES
Declaro, para os devidos fins, junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas gerais – CAGEF, sob as penas da lei, que as informações abaixo sobre o fornecedor, ....................................,  CNPJ nº ..............................., são firmes e verdadeiras:
1- Na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei;
2- Até a presente data, todas as informações constantes da base de dados do Cadastro Geral de Fornecedores do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais são verdadeiras e exprimem a atual situação do fornecedor, comprovada pelos documentos apresentados ao setor de cadastramento de fornecedores;
3- O porte da empresa é …................., de acordo com o definido na legislação pertinente, especialmente o disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que não possui nenhum impedimento para contratar com a Administração Publica, não foi declarado inidôneo por qualquer ente federado em qualquer das esferas da Administração Pública.
Declaro, ainda, compromisso de informar formalmente ao CAGEF a ocorrência de qualquer fato impeditivo ou posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do estado de Minas Gerais.
______________- MG, ....... de .................. de 2018.
___________________________________________________
Nome/assinatura do sócio procurador ou representante legal



7.6 – DO CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES – CAGEF

7.6.1 - O licitante que possuir o novo Certificado de Registro Cadastral - Cadastramento, emitido pelo Portal de Compras, ou o antigo Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo SIAD, com a validade em vigor, poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, desde que os documentos do certificado estejam com a validade em vigor, observando que na hipótese dos documentos nele indicados estarem com prazos vencidos, deverá apresentar outros com validade em vigor. 
7.6.1.1 - O credenciamento não poderá ser utilizado como substituto de documentação de habilitação.
7.6.2 – Outros documentos exigidos neste edital, não contemplados no certificado, deverão ser apresentados, com a validade em vigor, na fase habilitatória do certame.
7.6.3 - Os documentos provenientes da “Internet” terão sua autenticidade certificada junto aos “sites" dos órgãos emissores, para fins de habilitação, se for o caso.
7.6.4 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão conter, de forma impressa, preferencialmente, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.
7.6.5 - Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. 
7.6.6 – Será inabilitado o fornecedor que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em desacordo com o Edital.
7.6.7 – Declarações falsas sujeitarão o fornecedor às sanções previstas na legislação em vigor.
7.6.8 - Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, sendo que a ausência de qualquer documento de habilitação passível de consulta, durante a sessão, por sistema eletrônico, não acarretará a inabilitação do fornecedor, devendo os documentos objetos de consulta ser juntados ao processo pelo pregoeiro.
7.6.9 – Poderá ser consultada a regularidade fiscal do fornecedor e providenciada a impressão dos documentos comprobatórios, inclusive em relação à comprovação dos registros e alterações societárias realizados em nome do fornecedor perante a Junta Comercial.
7.6.10 - Os documentos provenientes da internet terão sua autenticidade certificada junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação.
7.6.11 – Da Declaração de Visita Técnica - O licitante poderá apresentar o original ou cópia do Declaração Visita Técnica que conste a assinatura do servidor que acompanhou a vistoria.
8 - DOS RECURSOS
8.1 - Declarado o vencedor, o participante do certame terá até 10 minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico e em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da sessão do pregão, para apresentação das razões de recurso, ficando os demais participantes, desde logo intimados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contra razões em igual número de dias, a contar após término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.2 - Não serão conhecidos recursos interpostos fora do prazo legal, bem como enviados por fax, além de que, a falta de manifestação imediata e motivada do fornecedor, importará na decadência do direito de recurso.
8.3 - Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contra razões, sendo que o acolhimento de recurso importará validação apenas dos atos suscetíveis de aproveitamento.
9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1 - O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao vencedor, quando inexistir recurso ou quando existir for decidido por ele com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.
9.2 - Decididos os recursos, porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade competente adjudicará o objeto ao vencedor quando o pregoeiro mantiver sua decisão sobre o recurso e homologará o procedimento licitatório.
09.3 – O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.
     10 -  DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, a crédito do beneficiário, no prazo de 30 dias corridos da data de recebimento dos materiais, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais. 
10.1.1 - Havendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado desde a data final do período previsto para o adimplemento até a do efetivo pagamento, tomando por base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do mês anterior, sobre o valor da fatura, vedada antecipação de pagamento a qualquer título.
10.2 A Nota fiscal deverá ter o mesmo CNPJ da Nota de Empenho para efeito do pagamento, devendo ainda, constar no seu corpo o banco e o número da conta-corrente a ser creditado o valor devido.
10.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrá por conta das dotações orçamentárias: 1251.06.181.110.4271.0001.3390.39.22 NA FONTE 10.10 E DEMAIS DOTAÇÕES UTILIZADAS NA PMMG NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018.
11 – DO CONTRATO
11.1 - Declarado o vencedor, com resultado homologado, este será convocado a celebrar contrato, nos termos da minuta que integra este Edital, devendo o instrumento ser assinado e devolvido no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento do ofício convocatório.
11.1.1 – No ato de assinatura do contrato deverão ser apresentados todos os documentos exigidos neste Edital, caso estejam vencidos.
11.2 – Se o fornecedor, adjudicatário do objeto do certame, não apresentar situação regular no ato de assinatura do contrato ou recusar sua celebração, serão convocados os fornecedores remanescentes do certame, observada a ordem de classificação.
11.3 – Eventual solicitação de prorrogação do prazo para assinatura do contrato somente poderá ser apresentada, devidamente fundamentada, antes do decurso do prazo previsto no subitem 11.1.
11.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no subitem 11.1 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, ficando o mesmo sujeito à multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, atualizado monetariamente pelo IPCA, que deverá ser quitada no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação.
11.5 - Para o lote único, as aquisições serão efetuadas de forma parcelada mediante a emissão da autorização de fornecimento e havendo disponibilidade de crédito orçamentário descentralizado para esta finalidade no exercício financeiro de 2018.
12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 – Na forma prevista no art. 12 da Lei estadual nº.14.167, de 2002, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, àquele licitante que:
a) apresentar documentação falsa;
b) deixar de apresentar documentação exigida para o certame;
c) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
d) não mantiver a proposta;
e) falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo; ou
g) cometer fraude fiscal.
12.2 - O prazo do impedimento para licitar e contratar será de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no CAFIMP, devendo o fornecedor ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou entidade promotora da licitação, por igual período, sem prejuízo das multas, conforme os  percentuais  previstos no Art 38 do Decreto Estadual 45.902/2012 , e das demais cominações legais previstas no contrato, que  tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminuam o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas; e também conforme cláusula nona da minuta do contrato.
13 - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:
13.1. O objeto da presente licitação deve ser entregue devidamente acompanhado dos documentos fiscais.
13.1.2 O recebimento do objeto contratual deverá obedecer às seguintes disposições:
a) executado o Contrato, o seu objeto será recebido provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso I, letra “a” da Lei Federal 8.666/93, e respectivas alterações,
b) definitivamente, nos termos do art. 73, inciso I, alínea “b” da Lei Federal 8.666/93 e respectivas alterações.
13.2 O recebimento do objeto se dará pela CONTRATANTE, que procederá a verificação completa dos materiais recebidos conforme ofertado na proposta da CONTRATADA.
13.2.1 A CONTRATADA que tiver os materiais recusados e não regularizar a situação será incluída no Cadastro de Fornecedores Inadimplentes pela CONTRATANTE para as sanções administrativas cabíveis. 
13.3 O objeto licitado devera ser entregue conforme estabelecido no Anexo I do Edital e Minuta do Contrato .
14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 – Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após o envio de proposta comercial, não serão aceitas alegações de desconhecimento.
14.2 – Até o quinto dia útil após a publicação do aviso deste Edital, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, apresentar dúvidas ou impugnar este ato convocatório, nos termos do art. 11, do Decreto Estadual nº 44.786/08.
14.2.1 – Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Seção de compras EM/11ªRPM, no horário de 08:30 às 12:00 horas e de 14:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto às quartas-feiras que é no horário de 08:30 às 13:00 horas, pelo Telefones: (38)  3201-0343 ou 3201-0342 ou pelo e-mail: 11rpm-compras@pmmg.mg.gov.br ou   compras.11rpm@gmail.com .
14.2.2 – A não impugnação deste Edital e seus anexos, na forma e no tempo acima definidos, acarretará decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.
14.3 – O Pregoeiro decidirá sobre as impugnações, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), a partir do registro no protocolo. Os pedidos de impugnações, dúvidas e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço www.compras.mg.gov.br, no quadro de avisos da licitação.
14.3.1 – As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.4 – É de exclusiva responsabilidade dos interessados a obtenção de adendos e/ou esclarecimentos, não podendo alegar desconhecimento em relação às informações disponibilizadas relativas ao Edital.
14.4.1 – Sem prejuízo do disposto acima, a Administração Pública publicará o extrato das alterações eventualmente promovidas no Edital, da mesma forma que se der a publicação original.
14.5 – Será dado vista aos proponentes interessados tanto das propostas de preços como dos documentos de habilitação apresentados ao longo das fases deste certame.
14.6 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente (Ordenador de Despesas, ou na sua falta, seu substituto), em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do objeto ofertado, bem como solicitar aos Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
14.7 – É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após o término do horário previsto para o envio das propostas.
14.8 – O objeto da presente licitação, no período de vigência do contrato, poderá sofrer acréscimos, supressões e prorrogações respeitados os limites previstos na Lei Federal nº 8.666/93.
14.8.1 – Havendo interesse e necessidade das partes, o contrato será aditado antes do término da vigência.
14.9 – É vedado ao licitante vencedor subcontratar o objeto desta licitação no todo ou em parte.
14.10 – A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
14.10.1 – No caso de revogação ou anulação da presente licitação, ficam assegurados os direitos da ampla defesa e do contraditório.
14.10.2 – A anulação deste procedimento licitatório induz a do contrato.
14.11 – O Pregoeiro, no julgamento das propostas e na análise dos documentos de habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia e acessível a todos os interessados, bem como relevar omissões observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
14.12 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema ou de sua desconexão.
14.12.1 – A Administração Pública não responderá pela desconexão de qualquer licitante com o sistema eletrônico e sua ocorrência não prejudicará a conclusão válida da sessão do pregão.
14.13 – O Edital poderá ser obtido na sala da Seção Compras :Endereço: Avenida Deputado Plínio Ribeiro, nº 2.810, bairro Jardim Palmeiras, CEP: 39.402.900, Município: Montes Claros, Fone: (38) 3201.0343/0342, ou através do sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br. 
14.14 – Os interessados poderão ser informados sobre os andamentos do certame ou receberem informações complementares, caso requeiram, mediante envio de e-mail para a caixa 11rpm-compras@pmmg.mg.gov.br ou  compras.11rpm@gmail.com .
14.15 – Os licitantes deverão, antes de formular sua proposta, inteirar-se das condições e exigências deste Edital e seus Anexos.
14.16 -  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente neste Órgão.
14.17 – INTEGRAM ESTE EDITAL OS DOCUMENTOS SEGUINTES:
14.17.1 – NORMAS DE LICITAÇÃO;
14.17.2 – ANEXO I - TERMOS DE REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS AISP 98ª :
                   TERMO DE REFERENCIA Nº66  REFORMA DO PRÉDIO DA AISP 
14.17.3 – ANEXO II – ORÇAMENTO E  CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO DA  AISP 98ª:
                  PLANILHA DE CUSTO E CRONOGRAMA DA REFORMA DO PRÉDIO DA AISP - Nº35
14.17.4 – ANEXO III - MEMORIAIS DESCRITIVOS DA AISP 98ª :
                  MEMORIAL DESCRITIVO Nº39  DA REFORMA DO PRÉDIO DA AISP
14.17.5 – ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
14.17.6 – ANEXO V – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
14.17.6 – ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO
Montes Claros, 23 Outubro de 2018.
  Adriano  Ribeiro de Freitas Ten Cel  PM
Ordenador de Despesas EM/11ªRPM
	ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA Nº66, COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS AISP 98ª 

	JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA OU ARQUITETURA COM A FINALIDADE DE EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA NO PRÉDIO DA AISP 98ª (ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA DE MINAS GERAIS MG),  CONFORME DESCRIÇÃO, CARACTERÍSTICAS, PRAZOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

	LOTE ÚNICO

	Item
	Código
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit
(R$)
	Valor Total 
(R$)

	02
	990
	SERVIÇOS DE ADAPTAÇÃO DE BENS IMOVEIS.
 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS :
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA NO PRÉDIO  DA AISP 98ª CONFORME ANEXOS NESTE EDITAL.

	01
	UNID.
SERV.
	125.460,00
	125.460,00

	VALOR TOTAL DO LOTE 
	R$125.460,00


   TERMO DE REFERENCIA Nº66/2018  DO PRÉDIO  DA  AISP 98ª
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ARQUITETURA/ENGENHARIA DESTINADA A EXECUTAR MANUTENÇÃO  NA 98ª ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA DE MINAS GERAIS (AISP/MG).
1. OBJETIVO
Este termo de referência é parte integrante do presente edital de licitação e tem por objetivo:
1.1 Caracterizar o objeto a ser contratado;
1.2 Estabelecer as normas, especificações e procedimentos, que orientem os processos de estudo, desenvolvimento de projetos e consultoria, que se constituem em:
1.2.1 Este Termo de Referência;
1.2.2 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
1.2.3 Instrução Normativa (IN) 01/2010 – Critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de obras e serviços;
1.2.4 Disposições legais do Estado e do Município;
1.2.5 Normas das concessionárias públicas locais;
1.2.6 Diretrizes para desenvolvimento de projetos repassados pela Seção de Engenharia e Arquitetura da Diretoria de Apoio Logístico da PMMG (DAL);
1.2.7 Diretrizes específicas necessárias a cada ambiente.
1.3 Subsidiar tecnicamente o Gestor do Contrato e a Empresa Contratada para execução dos materiais e serviços contratados;
1.4 Estabelecer os critérios de medição para os serviços a serem desenvolvidos durante o cumprimento do contrato.
2. OBJETO
Contratação de empresa especializada na área de engenharia / arquitetura com a finalidade de executar serviços técnicos especializados destinado a realizar à manutenção na 98ª Área Integrada de Segurança Pública - AISP de Minas Gerais.
Para a intervenção deverão ser observadas as considerações descritas em planilha orçamentária, memorial descritivo, cronograma físico-financeiro e termo de referência. O local em que serão realizadas as intervenções está localizado na rua Camilo Prates, 348 – Centro, no município de Montes Claros.
A empresa vencedora do certame deverá realizar visita a fim de averiguar o local e esclarecer dúvidas.
Para a reforma deverão ser observadas as considerações descritas neste termo, na planilha de orçamento e no memorial descritivo.
Qualquer divergência entre as condições definidas neste termo e nas especificações técnicas deverão ser discutidas oficialmente com o contratante, que solicitará apoio à Seção de Engenharia / Arquitetura, antes da continuidade dos serviços.
3. PREÇO
O preço previsto para a execução dos materiais e serviços necessários a executar a manutenção da 98ª Área Integrada de Segurança Pública de Minas Gerais (AISP/MG) é de R$ 125.460,00 (cento e vinte cinco mil, quatrocentos e sessenta reais).
O valor acima descrito foi balizado nas planilhas de referência de contratação de obras públicas da Secretaria de Transportes e Obras Públicas (SETOP) e Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI).
4. DIRETRIZES GERAIS
4.1.1 Sinalizações e delimitações
O local da obra deverá ser delimitado e interditado para que não haja passagem de usuários pelo canteiro de serviços à edificação, inclusive, contemplando sinalizações de obra para assegurar o bem-estar dos usuários da edificação.
Todas as instalações provisórias executadas junto ao local da obra deverão garantir condições adequadas de trabalho, abrigo, segurança (equipamentos de proteção individual) e higiene aos trabalhadores que serão empregados na realização desta obra e ao público usuário, direta ou indiretamente, das edificações, além dos equipamentos e elementos necessários à sua execução e identificação.
Em hipótese alguma os usuários do complexo poderão adentrar ao local pelo canteiro, sendo a empresa contratada responsável em adotar essa medida de segurança.
4.1.2 Considerações técnicas
Antes do início da manutenção, todas as interferências com o serviço a ser executado, deverão ser estudadas e previamente elaborado o plano de ação para a intervenção.
Não serão aceitos materiais diferentes dos especificados. A troca de material deverá ser autorizada pela fiscalização da obra, por escrito.
Caso a estrutura física do prédio seja danificada por falha na execução a contratada será responsabilizada e deverá realizar as correções pertinentes exigidas pela contratante.
A Contratada deverá elaborar diário de obra que contemple os serviços executados e número de funcionários que estiverem trabalhando no dia, registro do engenheiro, irregularidades como afastamento ou dispensa de funcionários, informações sobre o tempo, atrasos em relação ao cronograma físico-financeiro. A Contratada deverá atualizar diariamente o Diário de Obra e entregar uma cópia no final do dia ao preposto.
Em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, será agendada reunião entre a Contratada, Contratante e fiscalização, para que sejam coletados dados, além dos que já constam neste Termo de Referência, que se julguem relevantes ao desenvolvimento da obra.
4.1.3 Ambiente de trabalho
Todas as áreas sujeitas à intervenção deverão ser devidamente protegidas de acordo com o tipo de material a ser manipulado.
A área de trabalho e a área destinada ao canteiro de obras deverão permanecer limpas.
Todos os funcionários deverão utilizar, durante a realização dos serviços, os equipamentos de proteção individual e coletivo, conforme previsão contida na legislação vigente.
4.1.4 Capacidade técnica
A licitante deverá comprovar que existe em seu quadro de pessoal, profissionais reconhecidos nos Conselhos Regional de Classe, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado e acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), expedidas por esses Conselhos.
Além disso, deverá a licitante comprovar capacidade técnica para a execução desta obra, através da declaração emitida por órgão(s) ou entidade(s) da administração pública direta ou indireta, federal, estaduais, municipais ou empresa(s) privada(s), obras/serviços de características técnicas equivalentes às previstas no objeto da presente licitação.
4.1.5 Disposições gerais
A contratada deverá:
a) realizar visita ao local das intervenções para esclarecimento de dúvidas e verificar a compatibilidade entre projetos, planilha e memorial descritivo;
b) realizar todos os testes pertinentes ao fornecimento de materiais e serviços;
c) fornece todas as ferramentas necessárias à execução do objeto contratado, uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC);
d) fornecer os materiais, equipamentos, transportes e mão de obra qualificada para a entrega dos serviços executados;
e) recolher os tributos e encargos relativos aos serviços executados;
f) fornece as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao conselho regional de classe seja ele CREA/MG ou CAU/MG;
g) preencher diariamente o Diário de Obra;
h) compatibilizar os projetos antes de começar a execução de cada etapa a fim de evitar retrabalho;
i) atentar para os prazos de contrato, solicitando aditamento quando devidamente justificáveis.
4.1.6 Presença obrigatória de responsável técnico disponibilizado pela Contratada
A empresa contratada deverá disponibilizar responsável técnico para a obra, o qual deverá permanecer diariamente no local de sua execução, por período igual ou superior a 03 (três) horas diárias. Esse responsável deverá emitir a sua responsabilidade técnica no Conselho Regional em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da assinatura do contrato e entregar as vias à contratante devidamente assinadas.
4.1.7 Especificações dos serviços
1  – Estudo do local da reforma para início dos serviços preliminares;
2  – Demolição: remoção do forro de madeira no segundo pavimento e dos vidros das esquadrias de madeiras, inclusive limpeza do encaixe e afastamento de material, conforme planilha;
3  – Piso de tábua corrida (assoalho);
4  – Pintura interna, externa e recuperação de pintura em esquadria de madeira;
5  – Revestimento;
6  – Elétrica;
7  – Esquadria de janelas e portas:.
8  –Instalação hidráulica.
9  – Andaimes;
10–Controle de praga;
11 – Limpeza diária do empreendimento;
12– Demais serviços que se fizerem necessários para o bom funcionamento da reforma e prefeito acabamento;
5. PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
O prazo total de execução do objeto da licitação é de 60 (sessenta) dias corridos, que serão contados de acordo com o previsto em contrato. A contagem do prazo será iniciada apenas após a conclusão do telhado.
6. CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTOS
As medições serão realizadas conforme cronograma físico-financeiro, após o fornecimento dos serviços previstos, e o pagamento, será efetuado depois da análise das planilhas apresentadas pela contratada, conferência dos serviços executados no local e elaboração de parecer técnico emitido por profissional competente da Seção de Engenharia / Arquitetura em apoio ao preposto do contrato e Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais (CPARM) da Unidade.
7. FISCALIZAÇÃO
O preposto do contrato e a CPARM realizarão a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas, legais e administrativas, em todos os seus aspectos, podendo ter o apoio de profissional técnico da Seção de Engenharia e Arquitetura.
Após a assinatura do contrato e antes do início da obra, o preposto do contrato deverá entrar em contato com a Seção de Engenharia e Arquitetura e a empresa vencedora, a fim de agendar reunião para entrega de documentos e esclarecimento de dúvidas.
	Raphael Barbosa Vaz de Mello
Engenheira de Produção/Civil CREA 196.911D
	      Cláudia Godinho P. Kuchenbecker – Cap PM
Chefe Dal3


Recomendações contidas no inciso XX, do artigo 4º e artigo 6º do Decreto estadual nº 44.786 de 18 de abril de 2008
Eduardo Alves de Aguiar 1º Ten PM
Chefe da Seção de Compras – EM/11ª RPM
Joaquim Rodrigues Ribeiro, 1º Ten PM
Chefe do Almoxarifado – EM/11ª RPM
(    ) Autorizo licitar o objeto nas condições definidas neste Termo de Referência.
(    ) Não autorizo licitar o objeto nas condições definidas neste Termo de Referência.
Adriano Ribeiro de Freitas, Ten Cel PM
Ordenador de Despesas –  EM/11ª RPM
	ANEXO II – ORÇAMENTOS E  CRONOGRAMAS FÍSICO FINANCEIRO DA  AISP 98ª: Nº 35

	                        PLANILHA CUSTO DE ORÇAMENTO PREDIO DA AISP 98ª- Nº35

	DATA: OUTUBRO/2018

	LOCAL: 98 ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA – AISP
	Nº35

	ENDEREÇO: RUA CAMILO PRATES Nº348 - CENTRO MONTES CLAROS - M.G 
	 PRAZO DE 60 DIAS CONSIDERADOS 2 MESES

	ITEM
	DESCRIÇÃO MÍNIMA DOS SERVIÇOS
	UNID
	
	PR. UNIT. S/ BDI
	PR. TOTAL. S/ BDI
	PR. UNIT. C/ BDI
	PR. TOTAL C/ BDI

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	
	5,42%
	SUB-TOTAL
	5.430,00
	SUB-TOTAL
	6.787,50

	01.01
	Despesas decorridas da Mobilização e Desmobilização de equipamentos e pessoal. Seguir Memorial Descritivo.
	UN
	1,00
	510,00
	510,00
	637,50
	637,50

	01.02
	Administração Local de acordo com descrição do memorial descritivo.
	MÊS
	2,00
	1.800,00
	3.600,00
	2.250,00
	4.500,00

	01.03
	Fornecimento e colocação de placa de obra em chapa galvanizada (2,00 x 1,50 m) conforme memorial descritivo.
	UN
	1,00
	320,00
	320,00
	400,00
	400,00

	01.04
	Ligação provisória com a instalação de medidor de água e de energia para aferir o consumo pela Contratante.
	UN
	1,00
	1.000,00
	1.000,00
	1.250,00
	1.250,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	DEMOLIÇÃO
	
	0,38%
	SUB-TOTAL
	377,40
	SUB-TOTAL
	678,75

	02.01
	Demolição do piso em assoalho de madeira, inclusive base, barrotes, afastamento, transporte, lançamento de peças não reaproveitadas na caçamba. Seleção e a guarda das peças reaproveitáveis.
	M2
	37,00
	10,20
	377,40
	12,75
	471,75

	02.02
	Remoção de vidro de esquadrias de madeiras. Inclusive limpeza do encaixe.
	M2
	90,00
	1,84
	165,60
	2,30
	207,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	PISO TABUA CORRIDA ( ASSOALHO )
	
	15,04%
	SUB-TOTAL
	15.071,36
	SUB-TOTAL
	18.839,21

	03.01
	Fornecimento e instalação de novas peças de madeira de Ipê ou outra a ser definida pela Secretária de Cultura, seguindo o mesmo padrão existente, inclusive cera, barrotes da mesma madeira, materiais e acessórios como parafuso, bucha e cavilhas da mesma madeira. Local será indicado pelo Engenheiro Fiscal representante da Administração pública.
	M2
	37,00
	240,10
	8.883,57
	300,12
	11.104,46

	03.02
	Fornecimento e execução da raspação, calafetação e aplicação sinteco a 3 demão no mínimo em piso de madeira.
	M2
	206,26
	30,00
	6.187,79
	37,50
	7.734,74

	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	PINTURA EXTERNA
	
	10,30%
	SUB-TOTAL
	10.316,05
	SUB-TOTAL
	12.895,06

	04.01.01
	Fornecimento e execução de lixamento de pintura da área externa
	M²
	475,00
	2,09
	992,75
	2,61
	1.240,94

	04.01.02
	Fornecimento e execução de pintura da área externa com tinta acrilíca REF. tinta Suvinil acrílica nas cores a serem definidas pela Secretária de Cultura.
	M²
	475,00
	19,63
	9.323,30
	24,54
	11.654,13

	
	
	
	
	
	
	
	

	4.02
	PINTURA INTERNA
	
	19,87%
	SUB-TOTAL
	19.907,72
	SUB-TOTAL
	24.884,66

	04.02.01
	Recomposição e complementação do reboco onde necessário.
	M²
	15,00
	14,94
	224,10
	18,68
	280,13

	04.02.02
	Fornecimento e execução de lixamento de pintura de parede.
	M²
	681,00
	2,09
	1.423,29
	2,61
	1.779,11

	04.02.03
	Fornecimento e execução de emassamento de paredes com 2 demão de massa PVA.
	M²
	681,00
	10,56
	7.191,36
	13,20
	8.989,20

	04.02.04
	Fornecimento e execução de preparação para pintura em paredes, PVA/Acrílica com fundo selador.
	M²
	681,00
	1,89
	1.287,09
	2,36
	1.608,86

	04.02.05
	Fornecimento e execução no mínimo 2 demão de paredes pintadas com tinta PVA latex REF, tinta Coral latex nas cores a serem definidas pela Secretária de Cultura.
	M²
	681,00
	14,36
	9.781,88
	17,96
	12.227,36

	
	
	
	
	
	
	
	

	4.03
	RECUPERAÇÃO DE PINTURA EM ESQUADRIA
	
	2,99%
	SUB-TOTAL
	3.000,33
	SUB-TOTAL
	3.750,42

	04.03.01
	Fornecimento e execução de pintura esmalte para madeira, duas demãos no mínimo, seguindo o mesmo padrão existente, portas e janelas.
	M²
	90,00
	14,99
	1.349,31
	18,74
	1.686,64

	04.03.02
	Fornecimento e execução de emassamento de esquadria de madeira com massa corrida com duas demãos, portas e janelas.
	M²
	90,00
	16,09
	1.448,10
	20,11
	1.810,13

	04.03.03
	Fornecimento e lixamento de pintura em madeira, portas e janelas
	M²
	90,00
	2,25
	202,92
	2,82
	253,65

	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	REVESTIMENTO
	
	21,82%
	SUB-TOTAL
	21.860,14
	SUB-TOTAL
	27.325,18

	05.01
	Fornecimento, recomposição e complementação do reboco danificado na marquise do prédio, revestimento em camada única 1:3, cimento e areia
	M²
	6,00
	26,55
	159,30
	33,19
	199,13

	05.02
	Fornecimento e execução de forro em madeira pinus, para ambientes comerciais, inclusive estrutura de fixação. Local - Segundo pavimento.
	M²
	238,00
	91,18
	21.700,84
	113,98
	27.126,05

	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	ELÉTRICA ( DO SEGUNDO PAVIMENTO )
	
	7,98%
	SUB-TOTAL
	7.995,02
	SUB-TOTAL
	9.993,78

	06.01
	Fornecimento e instalação do chuveiro elétrico 5400w - conferir voltagem no local, fabricado em termoplástico de alta resistência.
	UN
	5,00
	40,55
	202,76
	50,69
	253,45

	06.02
	Fornecimento e instalação de fita isolante, 3M, Característica: Isolamento elétricos em geral classe 0,6/1kV, rolo 20m 
	ROLO
	5,00
	5,26
	26,28
	6,57
	32,85

	06.03
	Fornecimento e instalação de fita isolante de auto fusão 23-LB, marca 3M, Característica: Isolamento primário de cabos de energia elétrica, na classe de 600V até 35.000V, rolo de 10m
	ROLO
	1,00
	6,39
	6,39
	7,99
	7,99

	06.04
	Fornecimento e instalação de luminária de embutir carbono CE-0542x32w, chapa de aço tratada e pintura eletrostática branca, refletor em alumínio anodizado brilhante de alta pureza.
	PÇ 
	20,00
	112,55
	2.250,90
	140,68
	2.813,63

	06.05
	Fornecimento e instalação de lâmpada LED tubular, base G13,1200mm, 92 Leds, 6500K, luz branca fria
	PÇ 
	40,00
	45,65
	1.825,92
	57,06
	2.282,40

	06.06
	Fornecimento e instalação de perfilado perfurado 38x38x6000mm #18 galvanizado
	PÇ 
	25,00
	29,64
	740,88
	37,04
	926,10

	06.07
	Fornecimento e instalação de sapata interna para perfilado 38x38mm
	PÇ 
	20,00
	
	
	0,00
	

	06.08
	Fornecimento e instalação de junção interna para perfilado 38x38mm
	PÇ 
	10,00
	2,03
	20,34
	2,54
	25,43

	06.09
	Fornecimento e instalação da junção interna “X” para perfilado 38x38mm
	PÇ 
	4,00
	7,53
	30,13
	9,42
	37,67

	06.10
	Fornecimento e instalação da junção interna “T” para perfilado 38x38mm
	PÇ 
	3,00
	5,74
	17,23
	7,18
	21,53

	06.11
	Fornecimento e instalação da saída lateral para eletroduto 3/4”
	PÇ 
	3,00
	2,62
	7,86
	3,27
	9,82

	06.12
	Fornecimento e instalação da caixa de tomada para perfilado com tomada hexagonal 2P+T com rabicho
	PÇ 
	20,00
	4,56
	91,26
	5,70
	114,08

	06.13
	Fornecimento e instalação do vergalhão rosca total 1/4”
	M
	30,00
	1,90
	57,08
	2,38
	71,35

	06.14
	Fornecimento e instalação do parafuso fenda cabeça redonda galv. 1/4” x 1/2”
	PÇ 
	100,00
	0,34
	34,20
	0,43
	42,75

	06.15
	Fornecimento e instalação do parafuso cabeça lentilha auto travante galv. 1/4” x 1/2”
	PÇ 
	150,00
	0,50
	75,60
	0,63
	94,50

	06.16
	Fornecimento e instalação da arruela lisa galvanizada 1/4”
	PÇ 
	600,00
	0,11
	64,80
	0,14
	81,00

	06.17
	Fornecimento e instalação da porca sextavada galvanizada 1/4”
	PÇ 
	350,00
	0,12
	40,95
	0,15
	51,19

	06.18
	Fornecimento e instalação de porca losangular com pino 1/4”
	PÇ 
	20,00
	
	
	0,00
	

	06.19
	Fornecimento e instalação do parafuso Cab. redonda rosca soberba 4,8x45mm
	PÇ 
	100,00
	0,08
	8,10
	0,10
	10,13

	06.20
	Fornecimento e instalação da bucha de nylon S-8
	PÇ 
	100,00
	0,11
	10,80
	0,14
	13,50

	06.21
	Fornecimento e instalação do cabo PP 3x1,5mm2
	M
	20,00
	2,45
	48,96
	3,06
	61,20

	06.22
	Fornecimento e instalação do plugue macho 2P+T 10A-250V
	PÇ 
	20,00
	5,97
	119,34
	7,46
	149,18

	06.23
	Fornecimento e instalação do cabo flexível 2,5mm2 , Cor Vermelho Noflam BWF 450/750V, Antiflam
	M
	400,00
	2,21
	882,00
	2,76
	1.102,50

	06.24
	Fornecimento e instalação do cabo flexível 2,5mm2 , Cor Azul Noflam BWF 450/750V, Antiflam
	M
	300,00
	2,21
	661,50
	2,76
	826,88

	06.25
	Fornecimento e instalação do cabo flexível 2,5mm2 , Cor Verde Noflam BWF 450/750V, Antiflam
	M
	150,00
	2,21
	330,75
	2,76
	413,44

	06.26
	Fornecimento e instalação do cabo flexível 2,5mm2 , Cor Amarelo Noflam BWF 450/750V, Antiflam
	M
	200,00
	2,21
	441,00
	2,76
	551,25

	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	ESQUADRIA
	
	7,63%
	SUB-TOTAL
	7.643,70
	SUB-TOTAL
	9.554,63

	07.01
	Fornecimento e execução da complementação de vidros seguindo padrão existente, incluindo massa para fixação.
	M2
	90,00
	84,93
	7.643,70
	106,16
	9.554,63

	
	
	
	
	
	
	
	

	8
	INSTALAÇÃO HIDRÁULICA
	
	2,41%
	SUB-TOTAL
	2.417,12
	SUB-TOTAL
	3.021,40

	08.01
	Fornecimento e manutenção das válvulas de descargas incluindo acabamento.
	UN
	5,00
	233,56
	1.167,80
	291,95
	1.459,75

	08.02
	Fornecimento e instalação do engate metálico flexível.
	UN
	6,00
	42,35
	254,10
	52,94
	317,63

	08.03
	Fornecimento e instalação do sifão cromado para lavatório.
	UN
	6,00
	120,37
	722,22
	150,46
	902,78

	08.04
	Instalação da caixa d’água de polietileno na cobertura, inclusive ligação na rede hidráulica.
	UN
	1,00
	273,00
	273,00
	341,25
	341,25

	
	
	
	
	
	
	
	

	9
	ANDAIMES
	
	0,63%
	SUB-TOTAL
	626,44
	SUB-TOTAL
	783,05

	09.01
	Fornecimento, instalação, montagem e desmontagem de andaime,(assoalhos, rodapé e guarda corpo), para retirada e montagens de forros, intervenções na rede elétrica, pintura de teto, barroteamentos e demais procedimentos que indique o uso do equipamento.
	M2
	75,00
	8,3525
	626,44
	10,44
	783,05

	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	CONTROLE DE PRAGA
	
	3,67%
	SUB-TOTAL
	3.677,11
	SUB-TOTAL
	4.596,39

	10.01
	Execução de limpeza das áreas afetadas por pragas.
	M2
	105,00
	5,78
	606,91
	7,23
	758,64

	10.02
	Fornecimento e execução de descupinização de cupim com inseticida adequado.
	M2
	105,00
	29,24
	3.070,20
	36,55
	3.837,75

	
	
	
	
	
	
	
	

	11
	LIMPEZA
	
	1,88%
	SUB-TOTAL
	1.880,00
	SUB-TOTAL
	2.350,00

	11.01
	Fornecimento e execução da limpeza diária do empreendimento.
	UN
	1,00
	1000
	1.000,00
	1.250,00
	1.250,00

	11.02
	Transporte de material demolido em caçamba de 5m3 para aterro das normas legais exigidas pela prefeitura do município.
	UN
	4,00
	220
	880,00
	275,00
	1.100,00

	
	CUSTO TOTAL
	
	100,00%
	R$
	100.202,40
	R$
	125.460,00

	
	
	
	
	BDI
	25,00%
	
	125.460,00

	NOTA:
	
	
	
	
	
	
	

	1. Toda execução deverá ser aprovada pela Secretária de Cultura do Municipío por se tratar de um prédio tombado pelo patrimônio.

	2. As marcas dos produtos apresentados na planilha são referenciadas em especificação de qualidade delimitadas pela PMMG. O uso de materiais equivalentes poderá ser autorizada pelo fiscal, após a apresentação de laudo técnico do fabricante, contendo os aspectos que permitam a comprovação da qualidade.

	3. Preços Unitários tendo como referência Planilha do SETOP e SINAP.

	4. O engenheiro deverá permanecer na obra no mínimo 3 horas conforme memorial descritivo

	5. A porcentagem da bonificação de custos indiretos (BDI), segui determinação do adjunto técnico da Seção de Engenharia e Arquitetura da Policia Militar.

	6. Para melhor execução dos serviços a empresa deverá seguir rigorosamente, planilhas, memorial descritivo e cronograma físco-financeiro.

	7- Conferir medida da cobertura antes de executar o serviço e seguir as normas vigentes da NBR1557-5. Fazer contato em caso de dúvida com Engenheiro Fiscal representante da Administração pública.

	________________________________
	__________________________________________

	RAPHAEL BARBOSA VAZ DE MELLO  CREA196911/D
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	POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS
	Nº35
	

	LOCAL: 98ª ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA – AISP
	

	CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO PRÉDIO DA AISP 98ª
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR
	%
	1 MÊS
	2 MÊS

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	6.787,50
	5,42%
	5.158,50
	76,00%
	1.629,00
	24,00%

	2
	DEMOLIÇÃO 
	678,75
	0,38%
	678,75
	100,00%
	
	

	3
	PISO TABUA CORRIDA ( ASSOALHO )
	18.839,21
	15,04%
	9.419,60
	50,00%
	9.419,60
	50,00%

	4
	PINTURA EXTERNA
	12.895,06
	10,30%
	6.447,53
	50,00%
	6.447,53
	50,00%

	5
	PINTURA INTERNA
	24.884,66
	19,87%
	12.442,33
	50,00%
	12.442,33
	50,00%

	6
	RECUPERAÇÃO DE PINTURA EM ESQUADRIA
	3.750,42
	2,99%
	3.750,42
	100,00%
	
	

	7
	REVESTIMENTO
	27.325,18
	21,82%
	13.662,59
	50,00%
	13.662,59
	50,00%

	8
	ELÉTRICA ( DO SEGUNDO PAVIMENTO )
	9.993,78
	7,98%
	
	
	9.993,78
	100,00%

	9
	ESQUADRIA
	9.554,63
	7,63%
	
	
	9.554,63
	100,00%

	10
	INSTALAÇÃO HIDRÁULICA
	3.021,40
	2,41%
	2.417,12
	80,00%
	604,28
	20,00%

	11
	ANDAIMES
	783,05
	0,63%
	391,52
	50,00%
	391,52
	50,00%

	12
	CONTROLE DE PRAGA
	4.596,39
	3,67%
	4.596,39
	100,00%
	
	

	13
	LIMPEZA
	2.350,00
	1,88%
	1.175,00
	50,00%
	1.175,00
	50,00%

	Custo Total
	125.460,00
	100,00%
	60.139,75
	47,94%
	65.320,26
	52,06%

	Total Acumulado
	
	
	
	
	125.460,00
	100,00%

	
	

	___________________________________
	_________________________________
	

	RAPHAEL BARBOSA VAZ DE MELLO CREA196911/D
	CLÁUDIA GODINHO P. KUCHENBECKER – CAP PM
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	CALCULO DO BDI - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

	Empreendimento ( Nome/Apelido)

	LOCAL: 98 ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA – AISP

	Parâmetros para cálculo do BDI

	Itens Admissíveis
	Intervalos admissíveis sem justificativa
	Índices adotados

	Administração Central (AC)
	De
	3,00%
	até
	5,50%
	Administração Central (AC)
	4,00%

	Seguro e Garantia (S+G)
	De
	0,80%
	até
	1,00%
	Seguro e Garantia (S+G)
	0,80%

	Risco (R)
	De
	0,97%
	até
	1,27%
	Risco (R)
	0,97%

	Despesas financeiras (DF)
	De
	0,59%
	até
	1,39%
	Despesas financeiras (DF)
	0,59%

	Lucro (L)
	De
	6,16%
	até
	8,96%
	Lucro (L)
	7,00%

	Tributos (T)
	De
	5,65%
	até
	8,65%
	Tributos (T)
	6,15%

	INSS desoneração (E)
	
	4,50%
	
	
	INSS desoneração (E)
	4,50%

	Controle

	Administração Central (AC)
	ok

	Seguro e Garantia (S+G)
	ok

	Risco (R)
	ok

	Despesas financeiras (DF)
	ok

	Lucro (L)
	ok

	Tributos (T)
	ok

	INSS desoneração (E)
	ok

	BDI CALCULADO ---->
	BDI = (1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L)/(1-(T+E))
	27,41%

	

	______________________________
	_____________________________________
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	      BDI ADMISSÍVEL
	BDI NÃO ADMISSÍVEL

	0,3
	0,3

	0,3
	0,3


 ANEXO III - MEMORIAL DESCRITIVO DA AISP 98ª 
  MEMORIAL DESCRITIVO Nº 39  DA REFORMA DO PRÉDIO DA AISP 98ª
INTRODUÇÃO

Esta especificação consiste na execução de materiais e serviços para a manutenção da 98ª Área Integrada de Segurança Pública – AISP, da Polícia Militar de Minas Gerais, em terreno situado na rua Camilo Prates, 348, Centro, no município de Montes Claros, conforme planilhas, termo de referência, memorial descritivo, cronograma físico – financeiro.

A execução da manutenção dos serviços só poderá ser feita após a finalização do telhado. A contagem do prazo para finalização do serviço de manutenção será iniciada apenas após a conclusão do telhado.

O documento visa complementar as informações contidas nos projetos, planilhas e é trabalhado em conjunto com a Especificação Geral de Materiais da PMMG.

As dúvidas de execução deverão ser sanadas por escrito junto ao Fiscal da Obra e na sua falta o Responsável Técnico dos projetos e\ou preposto administrativo da obra.

Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações apresentadas, observando-se ainda as Normas Brasileiras Regulamentadoras e de Segurança do Trabalho. 

Qualquer falha decorrente da execução e não conformidade com projetos, planilha e memorial poderá ser cobrada a correção a qualquer tempo pela CONTRATANTE.

Cabe ao contratado elaborar, de acordo com as necessidades do local, projetos complementares e detalhamentos de execução. Esses projetos serão previamente examinados e autenticados pela Administração Pública Militar contratante.

O preposto do contrato deverá entrar em contato com o setor de engenharia e a empresa vencedora, após a assinatura do contrato e antes do início da obra, a fim de agendar reunião para entrega de documentos e esclarecimento de dúvidas. 
             A empresa deverá manter em seu canteiro de obras o diário de obras rigorosamente atualizado.

A empresa é obrigada a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, EPI adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, consoante as disposições contidas na NR 6 – Equipamento de Proteção Individual – EPI.

O canteiro de serviços deverá oferecer condições adequadas de proteção contra roubo e incêndio e suas instalações, maquinário e equipamentos deverão propiciar condições adequadas de proteção e segurança aos trabalhadores e a terceiros.

É vedado o ingresso ou a permanência de trabalhadores no canteiro de obras, sem que estejam assegurados pelas medidas previstas na NR18 e compatíveis com a fase da obra.

A observância do estabelecido na NR18 não desobriga os empregadores do cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e em outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.

Caso os materiais a serem utilizados na obra, forem diferentes dos especificados em projetos, memorial ou na planilha, a empresa contratada deverá apresentar laudo técnico dos materiais que serão utilizados e os mesmos deverão ser submetidos à aprovação técnica.

O emprego, na execução do projeto de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, deverá ser de procedência legal, certificada ou de manejo florestal sustentável, conforme Decreto Estadual 44903/08.

Os termos usados como referência neste documento (obra, reforma, serviços, intervenção, etc.) são termos técnicos utilizados na engenharia e arquitetura, independente dos empreendimentos executados.

Ao final da obra a empresa deverá fornecer a Contratante o Manual de Uso das Instalações com as devidas notas fiscais e garantias.
1. SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1 Instalações de placa da obra

A placa de identificação do exercício profissional deverá ter dimensão de 2,00x1,50 m e conter, obrigatoriamente, os seguintes elementos indicativos:
· nome do responsável técnico da obra e seu registro profissional no Conselho Regional, inclusive região;
· nome da empresa executora da obra, instalação ou serviço, se houver, de acordo com o seu registro no Conselho Regional;
· nome da obra que será erigida;
· valor da obra;
· prazo de execução da obra;
· logomarca da PMMG;
· logomarca da empresa responsável.

A placa deverá ser em chapa galvanizada 0,26 afixadas com rebites 540 e parafusos 3/8, em estrutura metálica viga u 2" enrijecida com metalon 20 x 20 pintadas na frente e no verso com fundo anticorrosivo e tinta automotiva. 

O fornecimento da placa é de responsabilidade da empresa vencedora do certame, cabendo a colocação e conservação das mesmas ao responsável técnico pela execução. A placa e seu conteúdo devem ser aprovadas e licenciadas pela prefeitura de Montes claros.
1.2 Mobilização e desmobilização do Canteiro de Obra

O canteiro de obras referente aos serviços, para efeito deste Memorial Descritivo, compreende todas as instalações provisórias executadas junto à área a ser edificada, com a finalidade de garantir condições adequadas de trabalho, abrigo, segurança e higiene a todos os elementos envolvidos, direta ou indiretamente na execução da obra, além dos equipamentos e elementos necessários à sua execução e identificação.

A instalação do canteiro de obras deverá ser orientada pelo PREPOSTO ADMINISTRATIVO DA OBRA que aprovará ou não as indicações das áreas para sua implantação física, devendo a CONTRATADA visitar previamente o local das obras informando-se das condições existentes.

Caso a CONTRATADA utilize, como canteiro de serviços, alguma instalação cedida pela CONTRATANTE, tal instalação, ao término da obra, deverá ser entregue limpa, pintada e em perfeito estado de conservação à CONTRATANTE.

A utilização das instalações físicas existentes na PMMG como: vestiários, refeitórios, depósitos de materiais e outras instalações pela empresa contratada poderá ser aceita sendo realizado o estorno do recurso no valor de planilha.

A CONTRATADA deverá apresentar a disposição física do canteiro de obras e submetê-lo à aprovação do PREPOSTO ADMINISTRATIVO DA OBRA, dentro do prazo legal, após a data de emissão da ordem de serviço, anteriormente ao início dos serviços. 

No canteiro de obras deverão ser mantidos: diário da obra, projeto executivo completo, edital, contrato, planilha, ordem de serviço inicial, cronograma, plano de segurança, anotação de responsabilidade técnica (ART) da obra, inscrição no INSS, alvará de instalação.

Todos os elementos componentes do canteiro de serviços deverão ser mantidos em permanente estado de limpeza, higiene e conservação inclusive a edificação durante a retirada e inserção de materiais.

A escrituração do Diário de Obras tem prazo máximo de 48 horas para encerramento de cada parte diária. Para definir com clareza o período de vigência do Diário da Obra, a FISCALIZAÇÃO formalizará os termos de abertura e encerramento, em páginas separadas somente para este fim.
1.3 Barracão de Obra

A CONTRATADA poderá fornecer espaço para que a CONTRATANTE possa utilizar como barracão de obra sendo este entregue em perfeitas condições de uso (pintado, limpo e com suas instalações sanitárias em perfeito estado) após o término dos serviços.

Caso não haja espaço a CONTRATANTE deverá mobilizar barracão de obra.

Na planilha o valor e área para a construção do Barracão de Obra são baseados nos valores da planilha do SETOP que usa como padrão as instalações do DEER (Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais).

Na mobilização do canteiro de obras deverá ser construído barracão de obras conforme NR18. Os barracões deverão seguir as áreas descritas na planilha de obras, barracão para pessoal, incluindo local adequado para almoço, barracão depósito e ferramentaria, barracão instalação sanitária, com vestiário, para troca de roupa dos trabalhadores que não residem no local.

A desmobilização do canteiro de obras incluirá a retirada de toda estrutura montada, priorizando a segurança dos trabalhadores e população local, realizando o destino correto da estrutura utilizada, de acordo com a legislação atual.

Os padrões e ligações provisórias de água, esgoto, luz e telefonia deverão ser executadas de modo a atender às necessidades da demanda de obra, devendo ser obedecidas as normas da ABNT e das concessionárias. Todo material e serviço destinado a instalação dos padrões de água e luz estão incluso na planilha.
Para obras realizadas dentro das Unidade da PMMG a Contratada poderá utilizar para abastecimento de água, esgoto e energia as redes internas da PMMG. Contudo as ligações deverão ser providenciadas pela CONTRATADA após a autorização do preposto administrativo da obra com a instalação de medidores para aferir o consumo até o seu recebimento. A CONTRATADA deverá após o termino, emitir o Documento de Arrecadação Estadual (DAE) do consumo de água e energia para pagamento ao estado. O medidor ficará por definitivo de posse da Contratante após o fim da obra.
1.4 Colocação de Tapume

Os tapumes são dispositivos empregados com o objetivo de isolar o canteiro de obras, impedindo o acesso de elementos estranhos e garantindo a segurança. 

É obrigatório a colocação de Tapume, construídos de forma a resistir ao impacto de no mínimo, 600 Pa (60 kgf/m²) e observar a altura mínima de 2,20m em relação ao nível do terreno. 

A critério da Fiscalização o tapume poderá ser enterrado ou fixado em base de concreto, dependendo das necessidades e limitações da obra.

Deverá ser instalado fechamento com tapume em todo o perímetro da obra, dividindo-o com o logradouro público. O tapume será instalado na calçada, devendo ser solicitado, autorização ao órgão competente do Executivo Municipal para estrangulamento temporário da citada calçada quando a obra fizer divisa com logradouro publico. Caso a obra seja interna a Unidade e mesma deverá avaliar a necessidade de execução do tapume.

O tapume deverá ser construído e fixado de forma resistente, e ter altura mínima de 2,2m em relação ao nível do terreno.
Especificações

As chapas de compensado resinado terão espessura de 12 mm, com revestimento de cola fenólica em ambas as faces. 

Montantes/pontaletes peças inteiras de seção 7x7 cm 

Eventuais portões de acesso ao canteiro de obra não serão objeto de medição e pagamento em separado.

Os locais onde serão executados portões serão definidos em conjunto com a contratante.

O pagamento de tapumes contempla a reutilização dos tapumes pela Contratada, por mais de uma vez, sendo pagos na reutilização somente a mão de obra de instalação. Este equipamento é de propriedade da Contratante. Definições de reutilização e pagamentos deverão ser discutida na primeira reunião entre Contratante e Contratada. 

Na época da desmobilização, a contratante indicará quais serão os materiais que deverão ser retirados do canteiro e quais ficarão sob propriedade do Contratante, sendo responsabilidade da Contratada a retirada destes e descarte em local apropriado.

É obrigatória a manutenção dos tapumes e respectiva área circundante em bom estado de conservação, bem como a sua limpeza diária.

Deverá ser providenciado nos tapumes, aberturas de no mínimo 10cm do solo que possibilitem a saída de água no caso de intempéries.

O tapume deverá ser construído e fixado de forma resistente, e ter altura mínima de 2,2m em relação ao nível do terreno.
Processo Executivo

Cravar os pontaletes no solo, profundidade 50cm, na posição vertical, distanciados aproximadamente 1,00m um do outro.

Fixar as chapas de madeira compensada nos pontaletes através de pregos colocados na posição horizontal.

Os pregos não poderão ficar com as pontas amostra devendo ser virados caso necessário, para se evitar acidentes.
1.5 Administração Local

De acordo com o porte da obra e a real necessidade de determinados profissionais, a Administração local contemplará: as despesas para atender as necessidades da obra com pessoal técnico, administrativo e de apoio, compreendendo o supervisor, o engenheiro responsável pela obra, engenheiros setoriais, o mestre de obra, encarregados, técnico de produção, apontador, almoxarife, motorista, porteiro, equipe de escritório, vigias e serventes de canteiro, mecânicos de manutenção, a equipe de topografia, a equipe de medicina e segurança do trabalho, outros que se fazem necessários no canteiro de obra.

O Engenheiro Residente deverá permanecer na obra no mínimo 3 horas/diárias durante o período da obra e o Encarregado Residente em tempo integral.
2. DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO

As demolições são reguladas sob aspecto de Segurança e Medicina do Trabalho, pela Norma Regulamentadora NR-18.
2.1 Prescrições complementares

As demolições necessárias serão efetuadas dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados de forma a se evitarem danos a terceiros.

As linhas de abastecimento de energia elétrica, fibra óptica, água, canalizações de esgoto e de escoamento de água deverão ser retiradas, protegidas ou isoladas.

As normas e determinações das empresas concessionárias de energia elétrica, água, esgoto, rede estabilizada, rede lógica e etc. deverão ser respeitadas.

Os materiais a serem demolidos e removidos deverão ser previamente umedecidos, para reduzir a formação de poeira.

O armazenamento do material demolido ou retirado, mesmo que provisório, não deverá obstruir o trânsito de pessoas ou veículos e o escoamento natural das águas.

O material de demolição depositado em piso, não poderá exceder a capacidade de carga deste.

Os produtos de demolição não poderão ser encaminhados para a rede de drenagem através de lavagem.

O pó resultante do acúmulo de entulho deverá ser eliminado através de varrição, evitando a poeira nestes locais.

Os serviços de demolições ou retiradas deverão ser complementados com a remoção (transporte do material retirado até o local de armazenamento) e, após, encaminhado ao bota fora (aterro). Esse aterro deverá ser devidamente cadastrado na Prefeitura Municipal com licenciamento ambiental para tal operação.

Não se pode jogar lixo e resíduos orgânicos nem restos de alimentos nas caçambas, pois isso torna mais difícil o reuso, reciclagem e a destinação. Separe sempre os resíduos. Caçamba é destinada apenas para entulhos. 

Todo material que será reutilizado deverá ser armazenado adequadamente pela empresa contratada, sendo esta responsável por qualquer avaria.
A PMMG indicará local a CONTRATADA para guarda dos materiais. Este local deverá possuir chaves e a mesma deverá ter responsável indicado pela PMMG.

Caso a CONTRATADA entregue quaisquer equipamentos removidos a PMMG, esta deverá se resguardar com recibo de entrega.
3. ELEVAÇÃO E DIVISÓRIAS
3.1 Rasgos em alvenaria para embutir tubulações

Para instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte, podendo ser utilizadas serras elétricas portáteis, apropriadas para essa finalidade.

As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos rasgos com argamassa de cimento e areia.

Os custos para Rasgo em alvenaria e para embutir todas as tubulações existentes em projetos já estão inclusos no valor para execução das instalações da Planilha Orçamentária.
3.2 Encunhamento, vergas e contra-vergas

O sistema de encunhamento aceito pela fiscalização será constituído por tijolos de barro assentados inclinadamente, comprimindo fortemente a argamassa de assentamento de cimento e areia, no traço volumétrico 1:3, contra o fundo da viga previamente chapiscado. Não será aceito argamassa expansiva para encunhamento. Para o encunhamento será usado tijolo maciço a 45° e caso necessário será usado tijolos em paralelo dependendo da espessura da alvenaria.

Todos os vãos de portas e janelas deverão receber vergas contínuas de concreto armado com o mínimo de 4 diâmetros de 6,3 mm e estribos de 5 mm a cada 20 cm, conforme detalhe em anexo. Sobre os parapeitos, guarda-corpos, platibandas e paredes baixas de alvenarias de tijolos não encunhadas na estrutura deverão ser executadas cintas de concreto armado.

Todos os vãos de janelas deverão receber contra-vergas contínuas de concreto armado com o mínimo de 4 diâmetros de 6,3 mm e estribos de 5 mm a cada 20 cm, conforme detalhe em anexo.
4. REVESTIMENTOS

Todos os materiais componentes dos revestimentos, como cimento, areia, cal, água e outros, serão da melhor procedência, para garantir a boa qualidade dos serviços.
4.1 Chapisco

O substrato precisa ser abundantemente molhado antes de receber o chapisco, para que não ocorra absorção, principalmente pelos blocos, da água necessária à cura da argamassa do chapisco.

Toda a alvenaria a ser revestida será chapiscada depois de convenientemente limpa. As três primeiras fiadas de alvenaria receberá chapisco com aditivo impermeabilizante na mistura da argamassa. Os chapiscos serão executados com argamassa de cimento e areia grossa no traço volumétrico 1:4, deverão ter espessura máxima de 5 mm.
aditivo impermeabilizante na mistura

Serão chapiscadas também todas as superfícies lisas de concreto, como teto, montantes, vergas e outros elementos da estrutura que ficarão em contato com a alvenaria, inclusive fundo de vigas.

A argamassa tem que ser projetada energicamente, de baixo para cima, contra a alvenaria a ser revestida.
4.2 Emboço


O emboço de cada pano de parede somente será iniciado depois de embutidas todas as canalizações projetadas, concluídas as coberturas e após a completa pega das argamassas de alvenaria e chapisco. De início, serão executadas as guias, faixas verticais de argamassa, afastadas de um a dois metros, que servirão de referência. As guias internas serão constituídas por sarrafos, de dimensões apropriadas, fixados nas extremidades superior e inferior da parede, por meio de botões de argamassa, com auxílio de fio de prumo.


As três primeiras fiadas de alvenaria receberão emboço com aditivo impermeabilizante na mistura da argamassa.


Preenchidas as faixas de alto e baixo, entre as referências, dever-se-á proceder ao desempenamento com régua, segundo a vertical. Depois de secas as faixas de argamassa, serão retirados os sarrafos e emboçados os espaços. A argamassa a ser utilizada será de cimento, cal e areia no traço de 1:2:9, cimento e areia no traço de 1:8 ou argamassa industrializada, fabricada à base de cimento Portland, minerais pulverizados, cal hidratada, areia que não contenha excesso de matéria orgânica ou resíduo capaz de alterar sua resistência e aditivos especiais.


Depois de sarrafeados, os emboços deverão apresentar-se regularizados e ásperos, para facilitar a aderência do reboco. A espessura dos emboços será de 10 a 13 mm.
4.3 Reboco


O reboco só poderá ser aplicado 48 horas após a pega completa do emboço, e depois do assentamento dos peitoris, contra batentes e marcos. 


A superfície deverá ser limpa com vassoura e suficientemente molhada com broxa.


As três primeiras fiadas de alvenaria receberão reboco com aditivo impermeabilizante na mistura da argamassa.


O reboco será realizado como revestimento de argamassa única, fabricada com cimento Portland, calcário e aditivos (não contendo cal), preparada em estado seco e homogêneo. A espessura do revestimento deve ser entre 1,5 cm e 2,5 cm. Acima de 2,5 cm, a aplicação deve ser realizada em duas camadas. A argamassa com boa trabalhabilidade é aquela que se mantém coesa ao ser transportada, mas não adere à colher de pedreiro ao ser projetada; deixando penetrar a colher de pedreiro, porém sem ser fluida; se distribui facilmente e preenche todas as reentrâncias do substrato (base); não endurece rapidamente quando aplicada.                                                     



    Inicialmente, é preciso identificar os pontos de maior e menor espessura utilizando esquadro e prumo. Depois, assentar, com a mesma argamassa a ser utilizada no revestimento as taliscas de cerâmica, de preferência nos pontos de menor espessura. Transferir o plano definido por essas taliscas para o restante do ambiente, assentando então as demais. O taliscamento do teto deve ser feito com auxílio de nível de mangueira ou nível a laser, considerando uma espessura mínima do revestimento de 5 mm, no ponto crítico da laje. Posicionar e chumbar as cantoneiras metálicas para acabamento dos cantos vivos em argamassa. Executar as mestras, entre as taliscas verticais e aplicar a argamassa de revestimento em chapadas ou com desempenadeira de madeira, espalhando-a até a espessura necessária e comprimindo-a fortemente com a colher de pedreiro. Aguardar o puxamento (momento em que, pressionando os dedos, estes não conseguem penetrar na argamassa, permanecendo limpos) para então sarrafear a argamassa com régua de alumínio apoiada sobre as mestras, de baixo para cima, recobrindo todas as falhas. Como acabamento, é preciso utilizar desempenadeira de madeira e/ou feltrada (ou espuma densa). Para melhorar o acabamento dos cantos, utilizar desempenadeiras de canto interno e de quina. 


Para reboco de fachadas, os andaimes necessários à aplicação da argamassa deverão ser montados de forma a não apoiá-los nas paredes (afastados cerca de 20 cm delas). 


As juntas de trabalho (juntas de dilatação) tem de ser executadas logo após o desempeno da superfície. Caso não sejam previstas juntas de dilatação na fachada, a FISCALIZAÇÃO deverá ser consultada para avaliação de instalação. As juntas deverão ser marcadas com auxílio do nível de mangueira e, em seguida o risco deverá ser realizado com a utilização de um frisador. 


Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela FISCALIZAÇÃO, de modo que a superfície final se apresente bem homogênea, nivelada e acabada, e as arestas regulares, não se admitindo ondulações ou falhas, em conformidade com as indicações de projeto.
4.4 Massa Única
       A Massa Única de cada pano de parede somente será iniciado depois de embutidas todas as canalizações projetadas, concluídas as coberturas e após a completa pega das argamassas de alvenaria e chapisco. De início, serão executadas as guias, faixas verticais de argamassa, afastadas de 1 a 2 metros, que servirão de referência. As guias internas serão constituídas por sarrafos de dimensões apropriadas, fixados nas extremidades superior e inferior da parede por meio de botões de argamassa, com auxílio de fio de prumo.

As três primeiras fiadas de alvenaria receberá emboço com aditivo impermeabilizante na mistura da argamassa.

Preenchidas as faixas de alto e baixo entre as referências, dever-se-á proceder ao desempenamento com régua, segundo a vertical. Depois de secas as faixas de argamassa, serão retirados os sarrafos e emboçados os espaços. 

A argamassa utilizada e a técnica de execução deverão resultar em um revestimento capaz de cumprir as funções tanto do emboço quanto de reboco. Para superfícies internas, a massa única deve possuir traço de 1:2:8 ou 1:2:9. É importante lembrar que, por não receber uma camada de reboco, a massa única deve ser mais resistente à agentes nocivos que o emboço.
Depois de sarrafeados, os emboços deverão apresentar-se regularizados e ásperos, para facilitar a aderência do reboco. A espessura dos emboços será de 10 a 13 mm.
4.4.1 Processo de aplicação da massa única e cuidados

Dentre os tipos de misturas das argamassas, a mistura manual deve ser evitada, pois não permite uma mistura homogênea da argamassa, sendo assim pode comprometer o desempenho do revestimento. Recomenda-se o uso de equipamentos de mistura mecânica, como misturador contínuo. É importante seguir a risca a quantidade de água acrescentada na mistura, sempre respeitando o traço exigido.

A aplicação da massa única procede, em partes, da mesma forma que para o emboço convencional; a diferença é que, para fase de execução, por ser uma camada de acabamento, não é recomendado o uso de guias ou mestras, somente taliscamento. De acordo com a NBR 7200:1998, deve-se respeitar a mesma idade do chapisco para aplicação da camada única, ou seja, três dias.

As camadas não podem ultrapassar a espessura de 3 cm. Para camadas mais grossas, as mesmas são executadas de 3 em 3 cm, de forma que cada uma das camadas é chapada desfazendo as conchas. Após terminado o tempo de puxamento, pode-se iniciar a camada seguinte. É importante lembrar que quando se fizerem necessárias camadas mais espessas que 6 cm, deve-se fazer uso de telas galvanizadas.

Deve-se evitar a formação de bolhas e/ou vazios. Para isso, executa-se a primeira camada de massa única com as costas da colher do pedreiro, sempre pressionando para expulsar os vazios. Para auxiliar na redução destes vazios, antes da execução do revestimento pode-se aplicar uma tela de aço galvanizado eletrossoldado para reforço.

Para execução do desempeno, pode-se usar uma desempenadeira de madeira, com feltro em seguida. Para se obter um acabamento mais agradável, pode-se utilizar desempenadeira plástica. Durante o processo, deverá ser pulverizanda a superfície com água.

As juntas de trabalho (juntas de dilatação) tem de ser executadas logo após o desempeno da superfície. Caso não sejam previstas juntas de dilatação na fachada a fiscalização deverá ser consultada para avaliação de instalação. As juntas deverão ser marcadas com auxílio do nível de mangueira e, em seguida o risco deverá ser realizado com a utilização de um frisador. 
4.4.2 Cura da Massa Única 

A cura será de 28 dias para superfícies com acabamento em pintura e 21 dias de idade para acabamentos decorativos. Para que a argamassa para camada única obtenha uma boa cura, é recomendável que não haja um intervalo superior à 2 horas após a mistura, não podendo também adicionar água ou outros produtos.

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem homogênea, nivelada e acabada, e as arestas regulares, não se admitindo ondulações ou falhas, em conformidade com as indicações de projeto.
 linha de cortes, de modo a se obter peças corretamente recortadas, com arestas vivas e perfeitas, sem irregularidades perceptíveis.

As paredes, devidamente emboçadas, serão suficientemente molhadas com mangueira, no momento do assentamento das cerâmicas. Será insuficiente o umedecimento produzido por sucessivos jatos de água, contida em pequenos recipientes, conforme prática usual.

Para o assentamento das peças, tendo em vista a plasticidade adequada, deverá ser utilizada argamassa pré-fabricadas, conforme especificidade do local de instalação. A argamassa de assentamento deverá ser executada/lançada na peça e no emboço.

As juntas terão espessura conforme especificação do fabricante. Caso o fabricante dê opção entre valor mínimo e máximo, o valor adotado deverá ser o mínimo.

Todas as sobras de material serão limpas, na medida em que os serviços sejam executados. 
Ao final dos trabalhos, o revestimento será limpo com auxílio de panos secos.
Recebimento

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo que a superfície final se apresente bem homogênea, nivelada e acabada, as juntas alinhadas e as arestas regulares, de conformidade com as indicações de projeto. Serão verificados o assentamento das placas e os arremates. Não será admitida a ocorrência de sons cavos decorrentes do assentamento incorreto da peça cerâmica. 
4.5 Pinturas
Introdução
Para a execução de qualquer tipo de pintura, deverão ser observadas as seguintes diretrizes gerais:
· as superfícies a serem pintadas serão cuidadosamente limpas, escovadas e raspadas, de modo a remover sujeiras, poeiras e outras substâncias estranhas;
· as superfícies a pintar serão protegidas quando perfeitamente secas e lixadas;
· cada demão de tinta somente será aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, devendo-se observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas;
· igual cuidado deverá ser tomado entre demãos de tinta e de massa plástica, observando um intervalo mínimo de 48 horas após cada demão de massa;
· deverão ser adotadas precauções especiais, a fim de evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas à pintura, como vidros, ferragens de esquadrias e outras.
Recomendam-se as seguintes cautelas para proteção de superfícies e peças:
· isolamento com tiras de papel, pano ou outros materiais;
· separação com tapumes de madeira, chapas de fibras de madeira comprimidas ou outros materiais;
· remoção de salpicos, enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se um removedor adequado, sempre que necessário.

Antes do início de qualquer trabalho de pintura, preparar uma amostra de cores com as dimensões mínimas de 0,50 x 1,00 m no próprio local a que se destina, para aprovação da Fiscalização. Deverão ser usadas as tintas já preparadas em fábricas, não sendo permitidas composições, salvo se especificadas pelo projeto ou Fiscalização. As tintas aplicadas serão diluídas conforme orientação do fabricante e aplicadas na proporção recomendada. As camadas serão uniformes, não poderá ter tintas escorridas, falhas ou marcas de pincéis.

Os recipientes utilizados no armazenamento, mistura e aplicação das tintas deverão estar limpos e livres de quaisquer materiais estranhos ou resíduos. Todas as tintas serão rigorosamente misturadas dentro das latas e periodicamente mexidas com uma espátula limpa, antes e durante a aplicação, a fim de obter uma mistura densa e uniforme e evitar a sedimentação dos pigmentos e componentes mais densos.

Para pinturas internas de recintos fechados, serão usadas máscaras, salvo se forem empregados materiais não tóxicos. Além disso, deverá haver ventilação forçada no recinto. Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou de excessiva umidade.

A tinta empregada deverá ser de primeira linha e seguir as especificações de materiais da PMMG, com o fito de se obter a padronização visual em todo o Estado.
Materiais

Todos os materiais deverão ser recebidos em seus recipientes originais, contendo as indicações do fabricante, identificação da tinta, numeração da fórmula e com seus rótulos intactos. 
Processo Executivo

De acordo com a classificação das superfícies, estas serão convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que serão submetidas.
4.5.1 Preparação para pintura em alvenaria e teto (fundo selador)

Após a cura da alvenaria e laje, limpe e elimine o pó e aplique o selador acrílico.

A aplicação deverá ser com rolo de lã.

A aplicação entre demãos deverá aguardar a quantidade de horas entre demãos indicada pelo fabricante.

A diluição com água deverá ocorrer no percentual indicado pelo fabricante.
4.5.2 Emassamento

O reboco novo deverá ser lixado e ter o pó totalmente eliminado. Após a cura e secagem por, no mínimo, 30 dias, o selador acrílico deverá ser aplicado. Após secagem conforme fabricante.

Deverá ser aplicada uma primeira demão, esperar a secagem, por no mínimo 12h, lixar adequadamente e aplicar nova demão, retirando todas as irregularidades, nivelando e corrigindo imperfeições. Esperar secar por 12 h e lixar novamente.
4.5.3 Pintura em Paredes Internas 

Antes de receber a pintura, as paredes, onde constar, deverão receber reboco, selador e emassamento com massa corrida acrílica. 

A pintura deverá ser realizada com tinta acrílica, acabamento semi brilho, seguindo projeto arquitetônico. Os tons das tintas a serem utilizadas, deverão seguir como referência a marca Coral primeira linha, executando no mínimo duas demãos, rendimento por embalagem (lata 18 L) 350 - 380 m² por demão. Diluição indicada pelo fabricante: 60% com água potável para todas as demãos, em superfícies seladas.
4.5.4 Pintura no teto

A superfície para recebimento da tinta deverá ser preparada com emassamento utilizando massa corrida PVA de primeira linha, perfeitamente nivelada e sem a presença de irregularidades pontuais, com recobrimento mínimo de duas demãos.

Entre uma demão e outra utilizar lixa fina. Esperar um intervalo mínimo de 6 h entre as demãos. Lixar perfeitamente a última demão.

Todas as superfícies que irão receber a pintura deverão estar previamente preparadas, limpas e livres de partículas soltas, poeiras ou quaisquer resíduos. Após a limpeza, as superfícies receberão uma demão de tinta primária ou seladora, conforme recomendação do fabricante, de acordo com o tipo do material a ser pintado.

A segunda demão só será aplicada depois de completamente seca a primeira, seguindo corretamente as recomendações do fabricante. 
4.5.5 Textura em Paredes Externas

Antes do início do trabalho de textura, preparar uma amostra em uma faixa de 2,00 m no próprio local a que se destina, para aprovação da Fiscalização. Somente após aprovado é que se poderá dar prosseguimento ao trabalho de textura.

Após a execução do reboco novo, lixe, elimine pó e partes soltas. 

A textura acrílica deverá ser empregada com rolo de espuma rígido, dando efeito rolado.

A manipulação da textura deverá ser realizada conforme especificação do fabricante. É terminantemente proibida sua diluição.

A pintura com tinta acrílica deverá ser executada após a secagem da textura, no mínimo 4h. A cor a ser utilizada deverá gelo, em duas demãos, caso haja necessidade de emenda na textura, a textura antiga deverá ser delimitada com fita crepe. Nestas bordas a aplicação da textura deverá ser feita espátula e depois trabalhada.

A interligação entre a textura antiga e a nova deverá ter o acabamento final semelhante ao anteriormente existente.

Fazer a aplicação da textura de baixo para cima e sempre retirar o excesso de material da alvenaria.
Inspeção pela Contratada 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela CONTRATADA, de modo a verificar o preparo das superfícies, o nivelamento do reboco.

A textura não corrige imperfeições, portanto o reboco deverá ser rigorosamente inspecionado.
5. PISOS DE MADEIRA
Neste memorial estão sendo considerados para a execução do piso de madeira as seguintes etapas:

Tábua corrida (Assoalho) de madeira ipê ou similar , largura 10 ou 20cm, fixada sobre barrotes trapezoidais de madeira 5x3x2cm com espaçamento de 35cm, assentado em argamassa de cimento e areia sem peneirar traço.
 
A tábua deverá estar livre de esmagamentos, isenta de defeitos como nós, fendas ou rachaduras, arqueamento, sinais de deterioração por insetos ou fungos, desbitolamento, ou qualquer outro defeito que comprometa a resistência da madeira; ferragem específica para estrutura abrangendo chapas, estribos, braçadeiras, chumbadores, pregos, parafusos e porcas em aço com acabamento galvanizado a fogo; materiais acessórios. 
6. ESQUADRIAS
6.1Vidro lisos e miniboreal 
Os vidros lisos, com espessura e especificação conforme projeto, deverão ser colocados em caixilho com baguetes, nas esquadrias.

Espelho incolor de cristal lapidado com camada à base de prata e dupla camada de tinta  rotetora, com espessura de 4mm, largura e altura conforme indicado em projeto.
6.1.1  Materiais

Os vidros serão de procedência conhecida e idônea, de características adequadas ao fim a que se destinam, sem empenamentos, claros, sem manchas, bolhas e de espessura uniforme. Os vidros deverão obedecer aos requisitos da NBR 11706.

O transporte e o armazenamento dos vidros serão realizados de modo a evitar quebras e trincas, utilizando-se embalagens adequadas e evitando-se estocagem em pilhas.

Os componentes da vidraçaria e materiais de vedação deverão ser recebidos em recipientes hermeticamente lacrados, contendo a etiqueta do fabricante. 

Os vidros permanecerão com as etiquetas de fábrica, até a instalação e inspeção da Fiscalização.

Os vidros serão entregues nas dimensões previamente determinadas, obtidas através de medidas realizadas pelo fornecedor nas esquadrias já instaladas, de modo a evitar cortes e ajustes durante a colocação. 

As placas de vidro deverão ser cuidadosamente cortadas, com contornos nítidos, sem folga excessiva com relação ao requadro de encaixe, nem conter defeitos, como extremidades lascadas, pontas salientes e cantos quebrados.

As bordas dos cortes deverão ser esmerilhadas, de modo a se tornarem lisas e sem irregularidades.
6.1.2 Processo Executivo
Antes da colocação nas esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies fiquem isentas de umidade, óleo, graxa ou qualquer outro material estranho.
6.1.3 Fechos para Janelas 

Os fechos deverão ser da mesma linha das esquadrias de alumínio e deverão seguir especificação de planilha e projetos. 

Fecho esquerdo (fecho e contra fecho parafusados) em alumínio para Janela de Correr.

Fecho direito para janela maxim-ar com Baguete.
6.1.4 Inspeção pela Contratada 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela CONTRATADA, de modo a verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo, as dimensões e o formato das esquadrias, a vedação e o acabamento, em conformidade com o projeto. Serão verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das ferragens e guarnições apropriadas como caixa de dreno inferior e vedador superior, guias de nylon nas folhas de correr, eliminando vibrações causadas pelo vento, manuseio e garantindo funcionamento suave.

As esquadrias de vãos envidraçados, sujeitos à ação de intempéries, serão submetidas a testes específicos de estanqueidade, utilizando-se jato de mangueira d’água sob pressão.
Não será aceita linha de material inferior a SUPREMA.
6.2 Esquadrias de Madeira

Todas as esquadrias deverão ser revisadas e logo após, caso não haja nenhum impedimento, serão tratadas com anti-cupim referencia Jimo Cupim, lixadas e pintadas em verniz acetinado.

Portas de abrir prancheta revestida em ipê champanhe, semi solida, internamente com sarrafos de pinos ou eucalipto espaçados de 2 em 2cm, incluindo marcos em madeira maciça de Ipê, batentes e alisares, todos para acabamento em pintura de verniz acetinado. 

A região da fechadura deverá ser reforçada.

Os batentes serão maciços do tipo regulável, com guarnições maciças retas reguláveis com corte superior em meia esquadria. Entre o batente e a alvenaria deverá ser aplicada espuma de poliuretano. No batente haverá borracha amortecedora anti-impacto e anti-ruído.
6.2.1 Materiais

A madeira utilizada na execução de esquadrias deverá ser seca, isenta de nós, cavidades, carunchos, fendas e de todo e qualquer defeito que possa comprometer a sua durabilidade, resistência mecânica e aspecto. Serão recusados todos os elementos empenados, torcidos, rachados, lascados, portadores de quaisquer outras imperfeições ou confeccionadas com madeiras de tipos diferentes.

Todas as peças de madeira receberão tratamento anti-cupim, mediante aplicação de produtos adequados, em conformidade com as especificações de projeto. Os adesivos a serem utilizados nas junções das peças de madeira deverão ser à prova d’água.

As esquadrias e peças de madeira serão armazenadas em local abrigado das chuvas e isolado do solo, de modo a evitar quaisquer danos e condições prejudiciais.

As dobradiças deverão ser do tipo 4x3”, em aço inox com rolamento (referência Lafonte, dobradiça 395 com rolamento), sendo instaladas 03 unidades por folha, conforme projeto. O conjunto de fechadura será com maçaneta do tipo alça, roseta tipo externa e fechadura em inox para tráfego intenso (referência Lafonte, conjunto 517, inox lixado).
6.2.2 Processo Executivo

A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e nivelamento indicados no projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto. As juntas serão justas e dispostas de modo a impedir as aberturas resultantes da retração da madeira. Parafusos, cavilhas e outros elementos para a fixação das peças de madeira serão aprofundados em relação às faces das peças, a fim de receberem encabeçamento com tampões confeccionados com a mesma madeira. Se forem utilizados, os pregos deverão ser repuxados e as cavidades preenchidas com massa adequada, conforme especificação de projeto ou orientação do fabricante da esquadria.

As esquadrias serão instaladas por meio de elementos adequados, rigidamente fixados à alvenaria, concreto ou elemento metálico, por processo adequado a cada caso particular, de modo a assegurar a rigidez e estabilidade do conjunto. Os arremates das guarnições com os rodapés e revestimentos das paredes adjacentes serão executados em conformidade com os detalhes indicados no projeto.

As esquadrias deverão ser obrigatoriamente revestidas em ipê champanhe, tratadas com anti-cupim e pintadas com verniz. Após a execução, as esquadrias serão cuidadosamente limpas, removendo-se manchas e quaisquer resíduos de tintas, argamassas e gorduras.
6.2.3 Inspeção pela Contratada 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela CONTRATADA, de modo a verificar a locação, o alinhamento, o nivelamento, o prumo, as dimensões e o formato das esquadrias, a e o acabamento, de conformidade com o projeto e memorial. 

Serão verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a colocação das ferragens.

Proteção especial deverão receber as ferragens para que não sejam pintadas inadequadamente (maçanetas, espelhos e dobradiças).
6.3 Ferragens
6.3.1 Maçanetas e Fechaduras para Portas

As ferragens a serem instaladas nas esquadrias deverão obedecer às indicações e especificações do projeto quanto ao tipo, função e acabamento. As ferragens serão fornecidas juntamente com os acessórios, incluindo os parafusos de fixação nas esquadrias.

Todas as ferragens serão embaladas separadamente e etiquetadas com o nome do fabricante, tipo, quantidade e discriminação da esquadria a que se destinam.

Em cada pacote serão incluídos os desenhos do modelo, chaves, instruções e parafusos necessários à instalação nas esquadrias.

O armazenamento das ferragens será realizado em local coberto e isolado do solo, de modo a evitar quaisquer danos e condições prejudiciais.

A fechaduras adquiridas deverão ser para portas externas, internas e de banheiro. Própria para local de tráfego intenso ou tráfego médio, para consultórios e escritórios, grau de segurança alto ou superior, grau de resistência à corrosão nível 2 ou superior, conforme NBR-14913 da ABNT. 

O conjunto de fechadura e guarnições deverão possuir garantia de 10 anos de funcionamento. 
As chaves deverão ser anti-violação e ter seus segredos gerados por computador.

As portas de madeira de abrir terão maçaneta e fechadura em inox lixado, modelo tipo alavanca, roseta externa e fechadura para tráfego intenso. Este mesmo modelo será utilizado nas portas de alumínio com fechamento em vidro temperado.

A porta de madeira de correr (P11) terá fechadura tipo bico de papagaio com roseta, em aço inox.. O puxador será tubular em aço inox com diâmetro de 32mm e 30cm de comprimento.

As portas de alumínio com fechamento em veneziana terão maçaneta e fechadura em alumínio, modelo tipo alavanca.

As portas de vidro temperado terão fechadura com acabamento em pintura eletrostática prata, referência Dorma, e puxador próprio para vidro temperado em aço inox escovado, referência Dorma, Manet.

Modelo tipo alavanca, acabamento cromado acetinado ou inox lixado. Ferragens Modelo de referência: La Fonte Linha Architect, conjunto 6236 (maçaneta 236 em zamak, espelho 616 em inox, acabamento cromado brilhante) ou equivalente.
6.3.2 Processo Executivo

A instalação das ferragens será realizada com particular cuidado, de modo que os rebaixos ou encaixes para as dobradiças, fechaduras, chapas-testas e outros componentes tenham a conformação das ferragens, não se admitindo folgas que exijam emendas, taliscas de madeira ou outros meios de ajuste. O ajuste deverá ser realizado sem a introdução de esforços nas ferragens.

As ferragens não destinadas à pintura como dobradiças serão protegidas com tiras de papel ou fita crepe, de modo a evitar escorrimento ou respingos de tinta.

As maçanetas e espelhos não deverão estar montados para que não ocorra danos posteriores como manchas ou detritos sobre as peças causando imperfeições descaracterizando o acabamento superficial e o produto original.
6.3.3 Inspeção pela Contratada 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela CONTRATADA, de modo a verificar os componentes dentro da embalagem, a conformidade dos materiais e acabamentos com as especificações de projeto, bem como o ajuste, fixação e funcionamento das ferragens.

As caixas das maçanetas deverão permanecer em posse da contratada juntamente com a nota fiscal de compra do produto.
7. METAIS
7.1 Válvula de descarga econômica 

Válvula ecologicamente correta, com mecanismo interno apropriado para duas opções de descarga: 3 litros (dejetos líquidos) e completa 6litros (dejetos sólidos): descarga rápida e descarga total. Na descarga de 3 litros (botão menor), o volume é limitado, mesmo quando o botão permanece pressionado.  Todos os acessórios deverão estar de acordo com as instruções do fabricante para instalação.

O mecanismo interno deverá limitar o ciclo de descarga.

Acionamento com um leve toque. 

Registro integrado para regulagem de vazão e manutenção. Garantia mínima do produto de 10 anos. 

O acabamento deverá ser apropriado para a válvula adquirida, acabamento cromado. 
7.2 Válvula de descarga para mictório com acionamento por sensor

Válvula para mictório com sensor infra vermelho de acionamento automático pela presença de usuário, sem contato manual, consumo 1 litro/descarga, versão elétrica 110/220VCA ou 4 pilhas AA Alcalinas, modelo ABS Cromado 90.772, Darco ou equivalente.
7.3 Torneira temporizadora 


Torneira temporizadora, de mesa, com acionamento hidromecânico com leve pressão manual, automática, de mesa, com regulador de vazão, arejador embutido, comprimento mínimo do eixo do ponto de instalação da torneira ao eixo de saída de água da mesma , maior ou igual a 100 mm, inclinação em 30º do eixo do ponto de instalação para a cuba, acabamento cromado com alta resistência a corrosão e riscos, atendendo a NBR-13713 da ABNT. Fechamento em 6 segundos. 
Composição: ligas de cobre, elastômeros, plástico de engenharia e aço inoxidável. 

Modelo de referência: Torneira para lavatório de mesa Docol Presmatic 110 ou equivalente.
7.4 Torneira temporizadora para atender pessoas com mobilidade reduzida 

Torneira temporizadora, com acionamento hidromecânico com leve pressão manual na alavanca, em formato de T, automática, fechamento em 06 segundos, com arejador embutido, comprimento mínimo do eixo do ponto de instalação da torneira ao eixo de saída de água da mesma , maior ou igual a 101 mm, acabamento cromado com alta resistência a corrosão e riscos, atendendo a NBR-13713 da ABNT. Garantia mínima 10 anos. 

Composição: ligas de cobre, elastômeros, plástico de engenharia e aço inoxidável. 

Modelo de referência: Torneira para lavatório de mesa, Docol Pressmatic Benefit
7.5 Torneira para pia de aço inox

Torneira com saída lateral, com acionamento pelo sistema de alavanca, com tubo e arejadores articuláveis, acabamento cromado, 10 anos de garantia. Modelo de referência: Torneira de bancada linha Pratika da Fabrimar. 
7.6 Torneira para limpeza
A torneira para limpeza deverá ser instalada abaixo das bancadas, deverá ter acabamento superficial cromado, alta resistência à corrosão e risco, acionamento rotativo, com bico para engate de mangueira.
7.7 Barras de apoio 

Todas as barras de apoio utilizadas em sanitários e vestiários devem suportar a resistência a um esforço mínimo de 1,5 KN em qualquer sentido, ter diâmetro entre 3 cm e 4,5 cm, e estar firmemente fixadas em paredes ou divisórias a uma distância mínima destas de 4 cm da face interna da barra. Suas extremidades devem estar fixadas ou justapostas nas paredes ou ter desenvolvimento contínuo até o ponto de fixação com formato recurvado. Quando necessários, os suportes intermediários de fixação devem estar sob a área de empunhadura, garantindo a continuidade de deslocamento das mãos. O comprimento e a altura de fixação são determinados em função de sua utilização, conforme NBR 9050, itens 7.3.1.2, 7.3.4.4, 7.3.5.4, 7.3.6.4, 7.3.7.4 e 7.4.3.1 

Deverão ser executadas em aço inoxidável 304 polido, tubo redondo, diâmetro 31,75 mm, parede com espessura de 1,5 mm e seus elementos de fixação e instalação devem ser de material resistente à corrosão, e com aderência, conforme ABNT NBR 10283 e ABNT NBR 11003. 

Os parafusos para fixação deverão ser de alta resistência em aço inoxidável 304 na medida 6x45mm, cabeça sextavada e com rosca soberba e bucha 8. 

Após fixação das barras deverá ser realizado teste a base de força para verificação da integridade da instalação. Caso a barra não esteja bem fixada, mesmo após aperto do parafuso sextavado, será necessário reforçar a alvenaria. 
7.7.1 Barras de apoio retas para bacias sanitárias 

Deverão ser fixadas barras de apoio horizontais retas junto à bacia sanitária, na lateral e no fundo, com comprimento mínimo de 0,80 m, a 0,75 m de altura do piso acabado (medidos pelos eixos de fixação). 

A distância entre o eixo da bacia e a face da barra lateral ao vaso deve ser de 0,40 m, estando esta posicionada a uma distância mínima de 0,50 m da borda frontal da bacia. 
A barra da parede do fundo deve estar a uma distância máxima de 0,11 m da sua face externa à parede e estender-se no mínimo 0,30 m além do eixo da bacia, em direção à parede lateral, conforme NBR 9050. 
7.7.2 Barras de apoio para lavatório 

Deverão ser fixadas barras de apoio junto ao lavatório, na altura do mesmo. 

No caso de lavatórios embutidos em bancadas, devem ser instaladas barras de apoio fixadas nas paredes laterais aos lavatórios das extremidades, conforme NBR 9050. 
7.8 Sifão cromado para lavatório 

O sifão a ser instalado deverá ser regulável, em ligas de cobre, cromado, possuindo formato que permita selo hídrico, caneca de limpeza roscável.

O fabricante deverá fornecer garantia de durabilidade nas mais severas condições de uso, garantindo que o material utilizado é de alta qualidade e resistência.

Marca de referência: Esteves ou equivalente
7.9 Chuveiro elétrico 

O chuveiro a ser instalado deverá possuir, no mínimo, três temperaturas, vazão uniforme, ser compatível com aquecedores solares, pressão de funcionamento entre 10 e 400 KPa (1 e 40 mca) e potência mínima de 4600 Watts. Garantia mínima de 01 ano. 
7.10 Cano para chuveiro 

O cano para chuveiro deverá ser em material termoplástico, possuir compartimento para abrigar a fiação, e ter comprimento mínimo de 30 cm. 
7.11 Tubo de ligação de água ajustável para vaso sanitário
O tubo de ligação deverá ser em metal cromado, com canopla metálica e vedação para vaso sanitário feito pelo anel “o’ring”, ajustável e garantia de 10 anos. Dimensões 1.1/2” x 30 cm.
7.12 Cabide metálico cromado 

Deverá ser instalado cabide em metal cromado, em 03 formatos cilíndricos, seguindo detalhe de projeto.
Será composto por base cilíndrica, 44 mm, 20 mm de altura, corpo e acabamento cilíndricos, 37 mm, totalizando 57 mm.

O cabide deverá ser instalado com parafuso e porca cega, no granito, lado contrário à abertura das portas, altura de 1,60m e a 30 cm da divisória.
7.13 Ducha Higiênica 

Ducha flexível de 120 cm em ligas de cobre, elastômeros, suportando água fria ou quente até 40°C, com garantia de 12 anos, ¼ de abertura e volante anatômico. Pressão máxima de 40 metros de coluna d'água.
7.14 Cuba de Aço Inox

Cuba de embutir em aço inox 430, dimensões e profundidade determinada em projeto, espessura de 0,5mm acabamento polido. Com válvula Franke ou equivalente. 
7.15 Ligações flexíveis

As ligações deverão ser fabricadas dentro dos padrões exigidos pelas normas ABNT, em latão reforçado para água fria e atenderem às mais severas condições de trabalho de altas pressões, temperaturas e solicitações mecânicas. 
7.16 Registro de gaveta com acabamento em cruzeta anatômica cromada
O registro de gaveta deverá possuir dupla vedação no eixo, garantindo durabilidade contra vazamentos, o sistema de acionamento deverá ser rotativo e o sistema de vedação deverá ser metal com metal.
Os parafusos para a fixação deverão ser do tipo central.
7.17 Registro de pressão com acabamento em cruzeta anatômica cromada
O registro de pressão deverá possuir tripla vedação “o’ring” ao longo do eixo, proporcionando maior durabilidade contra vazamentos, o sistema de acionamento deverá ser rotativo e o sistema de vedação deverá ser em borracha nitrílica, segurança contra vazamentos.
Os parafusos para a fixação deverão ser do tipo central.
8. LOUÇAS DE BANHEIRO
8.1 Vaso em louça convencional 

O vaso sanitário deverá ser em louça branca e a água no momento da descarga deverá sair por furos contidos em toda a borda do vaso sanitário, limpando as paredes internas da porcelana. 

A borda deverá ser ovalada, garantindo o conforto do usuário. 

O consumo por acionamento da descarga deverá ser menor que 6 litros. 

Para a vedação do vaso sanitário deverá ser previsto anel de vedação com massa pré-formada adesiva, não secativa, à base de borracha sintética, óleos e cargas minerais. Desenvolvido para eliminação de vazamentos e também para que eventuais odores de esgoto possam ser eliminados, dispensando o uso de bolsa plástica. 
O tubo de ligação deverá ser em metal cromado, com canopla metálica e vedação para vaso sanitário feito pelo anel o’ring, ajustável e garantia de 10 anos. Dimensões 1.1/2” x 30 cm.
Bacia de Referencia linha Azaléia da Celite ou equivalente
8.2 Vaso em louça para atender pessoas com mobilidade reduzida 

O vaso sanitário deverá ser em louça branca e a água no momento da descarga deverá sair por furos contidos em toda a borda do vaso sanitário, limpando as paredes internas da porcelana. 

A borda deverá ser ovalada, garantindo o conforto do usuário. 

O consumo por acionamento da descarga deverá ser menor que 6 litros. 

O vaso sanitário deverá ter altura de 44 cm. Não será admitido complemento com sóculo. 

Para a vedação do vaso sanitário deverá ser previsto anel de vedação com massa pré-formada adesiva, não secativa, à base de borracha sintética, óleos e cargas minerais. Desenvolvido para eliminação de vazamentos e também para que eventuais odores de esgoto possam ser eliminados, dispensando o uso de bolsa plástica. 
O tubo de ligação deverá ser em metal cromado, com canopla metálica e vedação para vaso sanitário feito pelo anel o’ring, ajustável e garantia de 10 anos. Dimensões 1.1/2” x 30 cm.

Referência bacia Deca, linha conforto Vogue Plus ou equivalente, sem abertura
8.3 Mictório em louça 

O mictório deverá ser em louça branca. 

O sifão deverá ser integrado a louça. 

A borda deverá ser ovalada, garantindo o conforto do usuário.

A louça deverá ter altura de 53,5 cm, a largura deverá ser de 32 cm e o comprimento deverá ser de 27 cm. 

Referência Deca M715 ou equivalente
8.4 Cuba de embutir oval 

A cuba a ser instalada na peça de granito deverá ser em louça branca, dimensão interna mínima de 44x33 cm e altura 16 cm.

A válvula de escoamento deverá ser em metal e possuir tampa.

O sifão deverá ser em metal cromado e sua saída de acordo com a tubulação de espera especificada em projeto.
8.5 Lavatório de canto suspenso com mesa 

O lavatório deverá ser de louça branca, canto de apoio com encaixes perfeitos para a alvenaria, tipo triangular, comprimento das laterais mínimo de 38,5 cm. A cuba deverá ser redonda, com diâmetro mínimo de 34 cm. 
8.6 Tanque de Louça

Tanque em louça 50x50cm, com coluna, na cor branca, com volume útil de 20l até o batedouro e cheio 30l,

Se for tanque sem coluna deve-se usar parafusos adequados para o perfeito encaixe com a alvenaria.

Referencia: Tanque sem coluna Celite ou equivalente
8.7 Saboneteira de louça

Em todos os Box com chuveiro deverá ter saboneteira de embutir na alvenaria, em louça na cor branca. Modelo de referência 72622 Celite ou equivalente. Instalar com altura de 130cm do piso acabado, distante 15 cm do eixo do registro de pressão, à direita do eixo.
9. ACESSÓRIOS DE BANHEIRO
9.1 Acessórios para vaso sanitário comuns (assento e tampa) 

Deverá ser instalado assento e tampa para vaso sanitário compatível com a louça adquirida. 

O assento deverá ser em poliuretano expandido e tampa em polipropileno. 

Fixação com elementos que possibilitam ajuste em todas as direções. 

Esse produto deverá possuir proteção contra fungos e bactérias. 
9.2 Acessórios para vaso sanitário deficiente (assento e tampa) 

Deverá ser instalado assento e tampa para vaso sanitário compatível com a louça adquirida.

O assento deverá ser em poliéster com total resistência contra a umidade e alto brilho na superfície . Ferragens deverão ser antioxidante. 
9.3 Toalheiros 

O toalheiro deverá ser interfolhas de 2 ou 3 dobras, em ABS de alta resistência e durabilidade, na cor branca, fechamento em chave e kit para fixação com buchas e parafusos, dimensões 23 x23 x12 cm. Altura e posição indicado no projeto arquitetônico.
9.4 Papeleira para papel higiênico 

A papeleira deverá ser de rolo em ABS de alta resistência e durabilidade, na cor branca, de 300 m, dimensões 30x27,5x13,5, fixação com buchas e parafusos em altura e posição conforme projeto arquitetônico. 
9.5 Saboneteiras para sabonete líquido 

Dispenser para sabonete líquido com dosador para assepsia das mãos, fabricada com plástico ABS de alta resistência e durabilidade, na cor branca, para refil de 800 ml. A instalação deverá ser feita com parafusos, conforme posição e altura indicadas no projeto arquitetônico ou em sua falta levar ao conhecimento do responsável pela fiscalização. 
Inspeção pela Contratada 

Compete a CONTRATADA, realizar os devidos testes para o perfeito funcionamento do sistema.

Caso seja necessário a CONTRATADA deverá acionar a empresa para realizar as devidas regulagens.
10. ESPELHOS

O espelho a ser instalado deverá ser  nacional de 4 mm.

O seu entorno deverá ser preenchido com silicone para vedar a entrada de umidade.

Deverá ser aparafusado com parafusos tipo finessom.

Os vidros serão de procedência conhecida e idônea, de características adequadas ao fim a que se destinam, sem empenamentos, claros, sem manchas, bolhas e de espessura uniforme. Os vidros deverão obedecer aos requisitos da NBR 11706.

O transporte e o armazenamento dos vidros serão realizados de modo a evitar quebras e trincas, utilizando-se embalagens adequadas e evitando-se estocagem em pilhas.

Os componentes da vidraçaria e materiais de vedação deverão ser recebidos em recipientes hermeticamente lacrados, contendo a etiqueta do fabricante. Os vidros permanecerão com as etiquetas de fábrica, até a instalação e inspeção da CONTRATADA.

Os espelhos serão entregues nas dimensões previamente determinadas, obtidas através de medidas realizadas pelo fornecedor, de modo a evitar cortes e ajustes durante a colocação. 

As bordas dos cortes deverão ser esmerilhadas, de modo a se tornarem lisas e sem irregularidades.

Os espelhos deverão ser fixados com parafuso tipo finesson seguindo especificação e dimensão de projetos.
11. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
Materiais e Equipamentos
A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no local da obra por processo visual, podendo, entretanto, ser feita na fábrica ou em laboratório, por meio de ensaios, a critério do Contratante.
Neste caso, o fornecedor deverá avisar com antecedência a data em que a inspeção poderá ser realizada.
Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá conferir a discriminação constante da nota fiscal, ou guia de remessa, com o respectivo pedido de compra, que deverá estar de acordo com as especificações de materiais, equipamentos e serviços.
Caso algum material ou equipamento não atenda às condições do pedido de compra, deverá ser rejeitado. A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basicamente, do cumprimento das atividades descritas a seguir:
1. conferir as quantidades;
2. verificar as condições dos materiais, como, por exemplo, estarem em perfeito estado, sem trincas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras;
3. designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, levando em consideração os tipos de materiais, como segue:
4. estocagem em local abrigado - materiais sujeitos à oxidação, peças miúdas, fios, luminárias, reatores, lâmpadas, interruptores, tomadas, eletrodutos de PVC e outros;
5. estocagem ao tempo - peças galvanizadas a fogo, transformadores (quando externos), cabos em bobinas e para uso externo ou subterrâneo.
11.1 Processo Executivo
11.1.1 Entrada e Medição de Energia
Os serviços relacionados com a entrada de energia serão entregues completos, com a ligação definitiva à rede pública, em perfeito funcionamento e com a aprovação da concessionária de energia elétrica local.
A execução da instalação de entrada de energia deverá obedecer aos padrões de concessionária de energia elétrica local. A Contratada terá a responsabilidade de manter com a concessionária os entendimentos necessários à aprovação da instalação e à ligação da energia elétrica.
As emendas dos condutores serão efetuadas por conectores apropriados; as ligações às chaves serão feitas com a utilização de terminais de pressão ou compressão.
Onde houver tráfego de veículos sobre a entrada subterrânea, deverão ser tomadas precauções para que a tubulação não seja danificada; as caixas de passagem de rede deverão ter tampas de ferro fundido, do tipo pesado.
11.1.2 Instalação de Eletrodutos
Corte
Os eletrodutos deverão ser cortados perpendicularmente ao seu eixo longitudinal, conforme disposição da NBR 5410.
Dobramento
Não serão permitidos, em uma única curva, ângulos maiores que 90º, conforme NBR 5410. O número de curvas entre duas caixas não poderá ser superior a 3 de 90º ou equivalente a 270º, conforme disposição da NBR 5410.
O curvamento dos eletrodutos metálicos deverá ser executado a frio, sem enrugamento, amassaduras, avarias do revestimento ou redução do diâmetro interno.
O curvamento dos eletrodutos em PVC deverá ser executado adotando os seguintes procedimentos:
1. cortar um segmento do eletroduto a encurvar, com comprimento igual ao arco da curva a executar e abrir roscas nas duas extremidades;
2. vedar uma das extremidades por meio de um tampão rosqueado, de ferro, provido de punho de madeira para auxiliar o manuseio da peça, e preencher a seguir o eletroduto com areia e serragem; após adensar a mistura areia/serragem, batendo lateralmente na peça, vedar a outra extremidade com um tampão idêntico ao primeiro;
3. mergulhar a peça em uma cuba contendo glicerina aquecida a 140ºC, por tempo suficiente que permita o encurvamento do material; o tamanho da cuba e o volume do líquido serão os estritamente necessários à operação;
4. retirar em seguida a peça aquecida da cuba e procurar encaixá-la num molde de madeira tipo meia-cana, tendo o formato (raio de curvatura e comprimento do arco) igual ao da curva desejada, cuidando para evitar o enrugamento do lado interno da curva; o resfriamento da peça deve ser natural.
Roscas
As roscas deverão ser executadas segundo o disposto na NBR 6414. O corte deverá ser feito aplicando as ferramentas na seqüência correta e, no caso de cossinetes, com ajuste progressivo.
O rosqueamento deverá abranger, no mínimo, cinco fios completos de rosca. Após a execução das roscas, as extremidades deverão ser limpas com escova de aço e escareadas para a eliminação de rebarbas.
Os eletrodutos ou acessórios que tiverem as roscas com uma ou mais voltas completas ou fios cortados deverão ser rejeitados, mesmo que a falha não se situe na faixa de aperto.
Conexões e Tampões
As emendas dos eletrodutos só serão permitidas com o emprego de conexões apropriadas, tais como luvas ou outras peças que assegurem a regularidade da superfície interna, bem como a continuidade elétrica. Serão utilizadas graxas especiais nas roscas, a fim de facilitar as conexões e evitar a corrosão, sem que fique prejudicada a continuidade elétrica do sistema.
Durante a execução e montagem, todas as extremidades dos eletrodutos, caixas de passagem e conduletes deverão ser vedados com tampões e tampas adequadas. Estas proteções não deverão ser removidas antes da colocação da fiação. Nos eletrodutos de reserva, após a limpeza das roscas, deverão ser colocados tampões adequados em ambas as extremidades, com sondas constituídas de fios de aço galvanizado16 AWG.
Os eletrodutos metálicos, incluindo as caixas de chapa, deverão formar um sistema de aterramento contínuo. Os eletrodutos subterrâneos deverão ser instalados com declividade mínima de 0,5 %, entre poços de inspeção, de modo a assegurar a drenagem. Nas travessias de vias, os eletrodutos serão instalados em envelopes de concreto, com face superior situada, no mínimo, 1 m abaixo do nível do solo.
Os eletrodutos embutidos nas lajes serão colocados sobre os vergalhões da armadura inferior. Todas as aberturas e bocas dos dutos serão fechadas para impedir a penetração de nata de cimento durante a colocação do concreto nas formas. Os eletrodutos nas peças estruturais de concreto armado serão posicionados de modo a não suportarem esforços não previstos, conforme disposição da NBR 5410.
Nas juntas de dilatação, a tubulação será seccionada e receberá caixas de passagens, uma de cada lado das juntas. Em uma das caixas, o duto não será fixado, permanecendo
livre. Outros recursos poderão ser utilizados, como por exemplo a utilização de uma luva sem rosca do mesmo material do duto para permitir o seu livre deslizamento.
Nas paredes de alvenaria os eletrodutos serão montados antes de serem executados os revestimentos. As extremidades dos eletrodutos serão fixadas nas caixas por meio de buchas e arruelas rosqueadas. Após a instalação, deverá ser feita verificação e limpeza dos eletrodutos por meio de mandris passando de ponta a ponta, com diâmetro aproximadamente 5 mm menor que o diâmetro interno do eletroduto.
11.1.3 Caixas e Conduletes
Deverão ser utilizadas caixas:
· nos pontos de entrada e saída dos condutores;
· nos pontos de emenda ou derivação dos condutores;
· nos pontos de instalação de aparelhos ou dispositivos;
· nas divisões dos eletrodutos;
· em cada trecho contínuo, de quinze metros de eletrodutos, para facilitar a passagem ou substituição de condutores.
Poderão ser usados conduletes:
· nos pontos de entrada e saída dos condutores na tubulação;
· nas divisões dos eletrodutos.
Nas redes de distribuição, a utilização de caixas será efetuada da seguinte forma, quando não indicadas nas especificações ou no projeto:
· octogonais de fundo móvel, nas lajes, para ponto de luz;
· octogonais estampadas, com 75 x 75 mm (3" x 3"), entre lados paralelos, nos extremos dos ramais de distribuição;
· retangulares estampadas, com 100 x 50 mm (4" x 2"), para pontos e tomadas ou interruptores em número igual ou inferior a 3;
· quadradas estampadas, com 100 x 100 mm (4" x 4"), para caixas de passagem ou para conjunto de tomadas e interruptores em número superior a 3.
As caixas a serem embutidas nas lajes deverão ficar firmemente fixadas à formas. Somente poderão ser removidos os discos das caixas nos furos destinados a receber ligação de eletrodutos. As caixas embutidas nas paredes deverão facear o revestimento da alvenaria; serão niveladas e aprumadas de modo a não provocar excessiva profundidade depois do revestimento.
As caixas deverão ser fixadas de modo firme e permanente às paredes, presas a pontos dos condutos por meio de arruelas de fixação e buchas apropriadas, de modo a obter uma ligação perfeita e de boa condutibilidade entre todos os condutos e respectivas caixas; deverão também ser providas de tampas apropriadas, com espaço suficiente para
que os condutores e suas emendas caibam folgadamente dentro das caixas depois de colocadas as tampas.
As caixas com interruptores e tomadas deverão ser fechadas por espelhos, que completem a montagem desses dispositivos. As caixas de tomadas e interruptores de 100x50 mm (4"x2") serão montadas com o lado menor paralelo ao plano do piso.
As caixas com equipamentos, para instalação aparente, deverão seguir as indicações de projeto. As caixas de arandelas e de tomadas altas serão instaladas de acordo com as indicações do projeto, ou, se este for omisso, em posição adequada, a critério da Fiscalização. As diferentes caixas de uma mesma sala serão perfeitamente alinhadas e dispostas de forma a apresentar uniformidade no seu conjunto.
11.1.4 Enfiação
Só poderão ser enfiados nos eletrodutos condutores isolados para 600V ou mais e que tenham proteção resistente à abrasão.
A enfiação só poderá ser executada após a conclusão dos seguintes serviços:
· telhado ou impermeabilização de cobertura;
· revestimento de argamassa;
· colocação de portas, janelas e vedação que impeça a penetração de chuva;
· pavimentação que leve argamassa.
Antes da enfiação, os eletrodutos deverão ser secos com estopa e limpos pela passagem de bucha embebida em verniz isolante ou parafina. Para facilitar a enfiação, poderão ser usados lubrificantes como talco, parafina ou vaselina industrial. Para auxiliar a enfiação poderão ser usados fios ou fitas metálicas.
As emendas de condutores somente poderão ser feitas nas caixas, não sendo permitida a enfiação de condutores emendados, conforme disposição da NBR 5410. O isolamento das emendas e derivações deverá ter, no mínimo, características equivalentes às dos condutores utilizados.
A enfiação será feita com o menor número possível de emendas, caso em que deverão ser seguidas as prescrições abaixo:
· limpar cuidadosamente as pontas dos fios a emendas;
· para circuitos de tensão entre fases inferior a 240V, isolar as emendas com fita solante formar espessura igual ou superior à do isolamento normal do condutor;
· executar todas as emendas dentro das caixas.
Nas tubulações de pisos, somente iniciar a enfiação após o seu acabamento. Todos os condutores de um mesmo circuito deverão ser instalados no mesmo eletroduto.
Condutores em trechos verticais longos deverão ser suportados na extremidade superior do eletroduto, por meio de fixador apropriado, para evitar a danificação do isolamento na saída do eletroduto, e não aplicar esforços nos terminais.
11.1.5 Cabos
Instalação de Cabos
Os condutores deverão ser identificados com o código do circuito por meio de indicadores, firmemente presos a estes, em caixas de junção, chaves e onde mais se
faça necessário.
As emendas dos cabos de 240V a 1000V serão feitas com conectores de pressão ou luvas de aperto ou compressão. As emendas, exceto quando feitas com luvas isoladas, deverão ser revestidas com fita de borracha moldável até se obter uma superfície uniforme, sobre a qual serão aplicadas, em meia sobreposição, camadas de fita isolante adesiva. A espessura da reposição do isolamento deverá ser igual ou superior à camada isolante do condutor.
As emendas dos cabos com isolamento superior a 1000V deverão ser executadas conforme recomendações do fabricante.
Circuito de áudio, radiofreqüência e de computação deverão ser afastados de circuitos de força, tendo em vista a ocorrência de indução, de acordo com os padrões aplicáveis a cada classe de ruído. As extremidades dos condutores, nos cabos, não deverão ser expostas à umidade do ar ambiente, exceto pelo espaço de tempo estritamente necessário à execução de emendas, junções ou terminais.
Instalação de Cabos em Dutos e Eletrodutos
A enfiação de cabos deverá ser precedida de conveniente limpeza dos dutos e eletrodutos, com ar comprimido ou com passagem de bucha embebida em verniz isolante ou parafina. O lubrificante para facilitar a enfiação, se necessário, deverá ser adequado à finalidade e compatível com o tipo de isolamento dos condutores. Podendo ser usados talco industrial neutro e vaselina industrial neutra, porém, não será permitido o emprego de graxas. 
Emendas ou derivações de condutores só serão aprovadas em caixas de junção. Não serão permitidas, de forma alguma, emendas dentro de eletrodutos ou dutos.
As ligações de condutores aos bornes de aparelhos e dispositivos deverão obedecer aos seguintes critérios:
· cabos e cordões flexíveis, de bitola igual ou menor que 4 mm², terão as pontas dos condutores previamente endurecidas com soldas de estanho;
· condutores de seção maior que os acima especificados serão ligados, sem solda, por conectores de pressão ou terminais de aperto.
11.1.6 Montagem de Quadros de Distribuição
Os quadros embutidos em paredes deverão facear o revestimento da alvenaria e ser nivelados e aprumados. Os diversos quadros de uma área deverão ser perfeitamente alinhados e dispostos de forma a apresentar conjunto ordenado.
Os quadros para montagem aparente deverão ser fixados às paredes ou sobre base no piso, através de chumbadores, em quantidades e dimensões necessárias à sua perfeita fixação.
A fixação dos eletrodutos aos quadros será feita por meio de buchas e arruelas roscadas. 
11.1.6 Luminárias  e lâmpadas
Serão instaladas luminárias de embutir conforme disposição existente no projeto elétrico.

Luminária de embutir, para duas lâmpadas led tubulares 1200mm sem aletas corpo em chapa de aço com pintura eletrostática na cor branca, refletor em alumínio anodizado de alto rendimento, soquetes antivibratórios ref. Ce 1654 – carolino ou equivalente. Lâmpada led tubular, base g13,1200mm, 92 leds, 6500k, luz branca fria, ref. Philips

Luminária de sobrepor, para duas lâmpadas led tubulares 600mm sem aletas corpo em chapa de aço com pintura eletrostática na cor branca, refletor em alumínio anodizado de alto rendimento, soquetes antivibratórios ref. Cs 1654 – carolino ou equivalente. Lâmpada led tubular, base g13, 600mm, 6500k, luz branca fria, ref. Philips
Para substituição de lâmpadas fluorescentes para lâmpadas de led a Contratada deverá eliminar o reator e realizar as interligações necessárias para o funcionamento da lâmpada de led. Nas intervenções trocar os soquetes por novos. As intervenções nas redes elétricas deverão permitir acabamento para colocação das lâmpadas de led, aproveitando a mesma luminária. O serviço de retirada e recolocação da luminária, deverá acontecer sem que ocorra o descarte da luminária. Todo material retirado do sistema existente deverá ser repassado para o preposto para avaliação do aproveitamento posterior (lâmpadas e reatores que estejam funcionando).
As intervenções de substituição, retiradas e recolocação das eletrocalhas não deverá danificar o forro ou peças da eletrocalha. Caso ocorra algum dano o custo de substituição será da empresa responsável pela execução do contrato.
11.2 Recebimento
11.2.1 Generalidades
O recebimento das instalações elétricas estará condicionado à aprovação dos materiais, dos equipamentos e da execução dos serviços pela Fiscalização. Além disso, as instalações elétricas somente poderão ser recebidas quando entregues em perfeitas condições de funcionamento, comprovadas pela Fiscalização e ligadas à rede de concessionária de energia local.
As instalações elétricas só poderão ser executadas com material e equipamentos examinados e aprovados pela Fiscalização. A execução deverá ser inspecionada durante todas as fases de execução, bem como após a conclusão, para comprovar o cumprimento das exigências do contrato e desta Prática.
Eventuais alterações em relação ao projeto somente poderão ser aceitas se aprovadas pela Fiscalização e notificadas ao autor do projeto. A aprovação acima referida não isentará a Contratada de sua responsabilidade.
11.2.2 Verificação Final das Instalações
A Fiscalização efetuará a inspeção de recebimento das instalações, conforme prescrição do capítulo 7 da NBR 5410. Serão examinados todos os materiais, aparelhos e equipamentos instalados, no que se refere às especificações e perfeito estado.
Será conferido se todos os condutores do mesmo circuito (fases, neutro e terra) foram colocados no mesmo eletroduto. Será verificado o sistema de iluminação e tomadas no que se refere a localização, fixações, acendimentos das lâmpadas e energização das tomadas.
Serão verificados os quadros de distribuição quanto à operação dos disjuntores, aperto dos terminais dos condutores, proteção contra contatos diretos e funcionamento de todos os circuitos com carga total; também serão conferidas as etiquetas de identificação dos circuitos, a placa de identificação do quadro, observada a facilidade de abertura e fechamento da porta, bem como o funcionamento do trinco e fechadura.
Será examinado o funcionamento de todos os aparelhos fixos e dos motores, observando o seu sentido de rotação e as condições de ajuste dos dispositivos de proteção. Serão verificados a instalação dos pára-raios, as conexões das hastes com os cabos de descida, o caminhamento dos cabos de descida e suas conexões com a rede de terra.
Será examinada a rede de terra para verificação do aperto das conexões, quando acessíveis, sendo feita a medição da resistência de aterramento. Será examinada a montagem da subestação para verificar:
· fixação dos equipamentos;
· espaçamentos e isolamento entre fases e entre fases e terra;
· condições e ajustes dos dispositivos de proteção;
· existência de esquemas, placas de advertência de perigo, proibição de entrada a pessoas não autorizadas e outros avisos;
· aperto das conexões dos terminais dos equipamentos e dos condutores de aterramento;
· operação mecânica e funcionamento dos intertravamentos mecânicos e elétricos;
· facilidade de abertura e fechamento da porta e funcionamento do trinco e fechadura.
12. SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO
Materiais e Equipamentos

Item Instalação elétrica.
Processo Executivo
Cabo de Entrada

A rede telefônica interna e de entrada da edificação, compreendendo a tubulação, o cabeamento, a fiação e a instalação de tomadas, deverá ser executada sob responsabilidade da Contratada, de conformidade com as recomendações estabelecidas em Normas.
Rede de Tubulação

Os dutos somente poderão ser cortados perpendicularmente ao seu eixo, retirando-se cuidadosamente as rebarbas deixadas nas operações de corte ou de abertura de novas roscas. A extremidade dos dutos quer sejam internos ou externos, embutidos ou não, serão protegidas por buchas.

Antes da confecção de emendas, verificar-se-á se os dutos e luvas estão limpos. O aperto entre os dutos e a luva far-se-á com auxílio de uma chave para tubo, até que as pontas se toquem no interior da luva.

No caso de dutos de PVC rígido, estes serão emendados através de luvas atarraxadas em ambas as extremidades a serem conectadas. Estas serão introduzidas na luva até se tocarem, para assegurar a continuidade interna da instalação.

Os dutos, sempre que possível, serão assentados em linha reta. Não poderão ser feitas curvas nos tubos rígidos, utilizando-se, quando necessário, curvas pré-fabricadas. As curvas serão de padrão comercial e escolhido de acordo com o diâmetro do duto empregado.
Caixas de Passagem, Distribuição e Distribuição Geral

Todas as caixas deverão situar-se em recintos secos, abrigados e seguros, de fácil acesso e em áreas de uso comum da edificação. Não poderão ser localizadas nas áreas fechadas de escadas. 
A fixação dos dutos nas caixas será feita por meio de arruelas e buchas de proteção. Os dutos não poderão ter saliências maiores que a altura da arruela mais a bucha de proteção. Quando da instalação de tubulação aparente, as caixas de passagem serão convenientemente fixadas na parede.
Caixas de Saída

As caixas de saída (de parede) para rede de dados e voz serão instaladas nas alturas (em relação ao piso) recomendadas pelo projeto
Rede de Cabos e Fios
Puxamento de Cabos e Fios

No puxamento de cabos e fios em dutos, não serão utilizados lubrificantes orgânicos; somente grafite ou talco. 

Os cabos e fios serão puxados, de forma continua e lentamente, evitando esforços bruscos que possam danificá-los ou solta-los.
Certificação da rede de cabeamento estruturado

A certificação do cabeamento é a garantia de que tudo está funcionando de acordo com as normas técnicas definidas pelos padrões nacionais e internacionais de instalação.

Para isso são utilizados certificadores de precisão que medem todas as características físicas e elétricas do cabo. Parâmetros como comprimento, resistência, largura de banda suportada e imunidade às interferências externas, são avaliados e registrados em um relatório de certificação por cabo da rede.

O relatório será emitido e entregue ao fiscal ao final dos trabalhos.
Recebimento das Instalações

O recebimento das instalações será efetuado através da inspeção visual de todas as instalações e da comprovação da operação do sistema. A inspeção visual de todas as instalações será efetuada com o objetivo de avaliar a qualidade dos serviços executados e a integridade de todo o material instalado.

Serão obrigatoriamente observados os seguintes aspectos, quando aplicados:
· instalação e montagem dos componentes mecânicos, tais como eletrodutos, bandejas para cabos, braçadeiras, caixas, blocos terminais e quaisquer outros dispositivos utilizados;
· verificação da fiação e emendas na caixa de passagem ou caixa de distribuição e painéis, com o objetivo de verificar se os requisitos constantes desta Prática foram atendidos.

Para conhecimento de todas as particularidades dos serviços, objeto da presente especificação, a empresa proponente deve efetuar vistoria completa no local dos serviços, sendo de inteira responsabilidade da proponente os dados quantitativos e qualitativos coletados, não se aceitando alegações futuras de desconhecimento por erro ou imperícia no levantamento de campo executado pelo representante da proponente.
13. INSTALAÇÃO HIDROSANITÁRIA
Materiais e Equipamentos

A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realizada no canteiro de serviço ou local de entrega, através de processo visual. Quando necessário e justificável, o Contratante poderá enviar um inspetor devidamente qualificado para testemunhar os métodos de ensaio requeridos pelas Normas Brasileiras. Neste caso, o fornecedor ou fabricante deverá ser avisado com antecedência da data em que a inspeção será feita.

Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá basear-se na descrição constante da nota fiscal ou guia de remessa, pedido de compra e respectivas especificações de materiais e serviços.

A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, basicamente, no atendimento às observações descritas a seguir, quando procedentes:
a) verificação da marcação existente conforme solicitada na especificação de materiais;
b) verificação da quantidade da remessa;
c) verificação do aspecto visual, constatando a inexistência de amassaduras, deformações, lascas, trincas, ferrugens e outros defeitos possíveis;
d)  verificação de compatibilização entre os elementos componentes de um determinado material.

Os materiais ou equipamentos que não atenderem às condições exigidas serão rejeitados.

Os materiais sujeitos à oxidação e outros danos provocados pela ação do tempo deverão ser acondicionados em local seco e coberto. Os tubos de PVC, aço, cobre e ferro fundido deverão ser estocados em prateleiras ou leitos, separados por diâmetro e tipos característicos, sustentados por tantos apoios quantos forem necessários para evitar deformações causadas pelo peso próprio. As pilhas com tubos com bolsas ou flanges deverão ser formadas de modo a alternar em cada camada a orientação das extremidades.
Deverão ser tomados cuidados especiais quando os materiais forem empilhados, de modo a verificar se o material localizado em camadas inferiores suportará o peso nele apoiado.
Para a vedação do vaso sanitário deverá ser previsto anel de vedação com massa pré-formada adesiva, não secativa, à base de borracha sintética, óleos e cargas minerais. Desenvolvido para eliminação de vazamentos e também para eventuais odores de esgoto possam ser eliminados. Dispensando o uso de bolsa plástica.
Processo Executivo
Antes do início da montagem das tubulações, a Contratada deverá examinar cuidadosamente o projeto e verificar a existência de todas as passagens e aberturas nas estruturas. A montagem deverá ser executada com as dimensões indicadas no desenho e confirmadas no local da obra.
Tubulações Embutidas
Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte. No caso de blocos de concreto, deverão ser utilizadas serras elétricas portáteis, apropriadas para essa finalidade.
As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante nos rasgos com argamassa de cimento e areia.
Quando indicado em projeto, as tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e espaçamento adequados, para manter inalterada a posição do tubo.
Não será permitida a concretagem de tubulações dentro de colunas, pilares ou outros elementos estruturais. As passagens previstas para as tubulações, através de elementos estruturais, deverão ser executadas antes da concretagem, conforme indicação no projeto.        
Tubulações Enterradas
Todos os tubos serão assentados de acordo com o alinhamento, elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no projeto. As tubulações enterradas poderão ser assentadas sem embasamento, desde que as condições de resistência e qualidade do terreno o permitam.
As tubulações de PVC deverão ser envolvidas por camada de areia grossa, com espessura mínima de 10 cm, conforme os detalhes do projeto.
A critério da Fiscalização, a tubulação poderá ser assentada sobre embasamento contínuo (berço), constituído por camada de concreto simples ou areia. O reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos e pedras, em camadas sucessivas e compactadas conforme as especificações do projeto.
As redes pressurizadas de tubulações com juntas elásticas serão providas de ancoragens em todas as mudanças de direção, derivações, registros e outros pontos singulares, conforme os detalhes de projeto.
Instalação de Equipamentos
Todos os equipamentos com base ou fundações próprias deverão ser instalados antes de iniciada a montagem das tubulações diretamente conectadas aos mesmos. Os demais equipamentos poderão ser instalados durante a montagem das tubulações.
Durante a instalação dos equipamentos deverão ser tomados cuidados especiais para o seu perfeito alinhamento e nivelamento.
Meios de Ligação
Tubulações de PVC
Rosqueadas
Para a execução das juntas rosqueadas de canalização de PVC rígido, dever-se-á:
· cortar o tubo em seção reta, removendo as rebarbas; 
· usar tarraxas e cossinetes apropriados ao material;
· limpar o tubo e aplicar sobre os fios da rosca o material vedante adequado;
· para juntas com possibilidade de futura desmontagem, usar fita de vedação à base de resina sintética;
· para junta sem possibilidade de futura desmontagem, usar resina epóxi.
Soldadas
Para a execução das juntas soldadas de canalizações de PVC rígido, dever-se-á:
· limpar a bolsa da conexão e a ponta do tubo e retirar o brilho das superfícies a serem soldadas com o auxílio de lixa adequada;
· limpar as superfícies lixadas com solução apropriada;
· distribuir adequadamente, em quantidade uniforme, com um pincel ou com a própria bisnaga, o adesivo nas superfícies a serem soldadas; 
· encaixar as extremidades e remover o excesso de adesivo; 
· Aguardar o tempo de secagem especificado no manual de instruções do fabricante para encher a tubulação de água;
· Nos terminais das tubulações deverão ser instaladas conexões reforçadas com bucha de latão;
· Após a instalação da válvula de descarga de baixa pressão deverá ser instalado o tubo de descida com joelho azul, 38 mm/DN 40;
· Toda tubulação deverá ser testada antes de efetuar o acabamento.
Tubulações de Polietileno e Conexões
Para a execução das ligações dos tubos com as conexões rosqueadas de polietileno, dever-se-á:
      - cortar o tubo perpendicularmente ao eixo longitudinal, com a utilização de cortador para tubo;
      - introduzir a porca cônica e a seguir a garra cônica, mantendo-as próximas à extremidade do tubo;
      - colocar o anel de vedação na extremidade do tubo;
    - introduzir o tubo no corpo da conexão, verificando se o anel de vedação está na posição correta, pressionar a garra cônica até que o ressalto encoste no corpo da conexão e rosquear a porca cônica;
   - o aperto total da porca cônica nas conexões de diâmetro 20 e 32 mm deverá ser manual; nas conexões de diâmetros superiores utilizar chave cinta;
    - as conexões deverão ter seu curso de aperto até encontrar forte resistência, ou pelas encostas da porca e conexão.
Inspeção pela Contratada 

Compete a CONTRATADA, antes de realizar os testes, mandar limpar toda a tubulação com descargas de água sucessivas e reenchê-la, deixando os pontos de água selecionados na amostragem, em condições de uso.

Antes do recebimento das tubulações embutidas e enterradas, deverão ser executados testes visando detectar eventuais vazamentos.
Reservatórios de água

Todo reservatório deverá possuir registro de bóia e dispositivo para extravasão e limpeza, dotado de registro de manobra. 

A saída dos extravasores deverão possuir proteção com tela de cobre malha fina para evitar a entrada de insetos no reservatório.

Essas diretrizes deverão ser executadas mesmo que no projeto não haja clareza nessas definições.
Alimentação predial e barrilete

A tubulação que abastece o reservatório de água deverá conter registro de gaveta  bruto antes do reservatório.

A tubulação do barrilete, após reservatório, que alimenta as  prumadas de água fria, deverá ter registro de gaveta bruto.
Alinhamento dos registros, válvulas e conexões ao acabamento da alvenaria

A CONTRATADA deverá primar para que as instalações dos registros, válvulas e conexões não fiquem enterrados ou salientes na alvenaria acabada.
Água pluvial e esgoto

É terminantemente proibido o lançamento de água pluvial em caixas de esgoto e o lançamento do esgoto em caixas de água pluvial

A canalização de esgoto e canalização de água pluvial somente poderá cruzar a água fria em cota inferior.

Para ligação à rede pública, a CONTRATADA precisa requerer à concessionária com a devida antecedência, o pedido de dimensionamento, locação, profundidade e ligação dos coletores de esgoto.

As caixas de inspeção/passagem deverão ser em concreto pré moldado quando autorizado pela fiscalização ou quando indicados em projetos e planilha. As tampas deverão receber reforço em aço e concreto quando estiverem instaladas na pista de rolamento e poderão ser pré moldadas quando em lugares mais isolados como jardins. 
Execução das juntas elásticas de canalizações de PVC rígido
Limpar a ponta e a bolsa do tubo e acomodar o anel de borracha na virola da bolsa;
Marcar a profundidade da bolsa na ponta do tubo;
Aplicar a pasta lubrificante TIGRE no anel e na ponta do tubo (NÃO USAR ÓLEO OU GRAXA, QUE PODERÃO ATACAR O ANEL DE BORRACHA;
Fazer um chanfro na ponta do tubo para facilitar o encaixe;
Encaixar a ponta chanfrada do tubo no fundo da bolsa, recuar 5 mm no caso de tubulações expostas e 2 mm para tubulações embutidas, tendo como referência a marca previamente feita na ponta do tubo. Esta folga se faz necessária para a dilatação da junta.
Atualização dos projetos

A Contratada deverá atualizar os desenhos do projeto à medida em que os serviços forem executados, devendo entregar, no final dos serviços e obras, um jogo completo de desenhos e detalhes da obra concluída.
Teste em Tubulação não Pressurizada
Todas as tubulações da edificação deverão ser testadas com água ou ar comprimido. No ensaio com água, a pressão resultante no ponto mais baixo da tubulação não deverá exceder a 60 KPa (6 M.C.A.); a pressão será mantida por um período mínimo de 15 minutos. No ensaio com ar comprimido, o ar deverá ser introduzido no interior da tubulação até que atinja uma pressão uniforme de 35 Kpa (3,5 M.C.A.); a pressão será mantida por um período de 15 minutos, sem a introdução de ar adicional.
Após a instalação dos aparelhos sanitários, serão submetidos à prova de fumaça sob pressão mínima de 0,25 KPa (0,025 M.C.A.), durante 15 minutos.
Para as tubulações enterradas externas à edificação, deverá ser adotado o seguinte procedimento:
1. o teste deverá ser feito preferencialmente entre dois poços de visita ou caixas de inspeção consecutivas;
2.   a tubulação deverá estar assentada com envolvimento lateral, porém, sem o reaterro da vala;
3.  os testes serão feitos com água, fechando-se a extremidade de jusante do trecho e enchendo-se a tubulação através da caixa de montante.
Este teste hidrostático poderá ser substituído por prova de fumaça, devendo, neste caso, estarem as juntas totalmente descobertas.
Teste em Tubulação Pressurizada
Nos casos em que houver tubulações pressurizadas na instalação, serão estas submetidas à prova com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na instalação, não devendo descer em ponto algum da tubulação a menos de 1kg/cm². A duração de prova será de, pelo menos, 6 horas, não devendo ocorrer nesse período nenhum vazamento.
Este teste será procedido na presença da Fiscalização, a qual liberará o trecho testado para revestimento. Neste teste será também verificado o correto funcionamento dos registros e válvulas.
Após a conclusão dos serviços e obras e instalação de todos os aparelhos sanitários, a instalação será posta em carga, e o funcionamento de todos os componentes do sistema deverá ser verificado na presença da Fiscalização.
14.1 Calhas

As calhas deverão ficar totalmente apoiadas ou, caso suspensas, presas com suporte a cada 1,20 m.

As junções das calhas deverão ser rebitadas com rebite pop a cada dois cm, com transposição mínima de 3 cm e soldadas umas às outras na parte superior e inferior com solda de estanho e chumbo, proporção 70% e 30%, respectivamente, de modo que fique totalmente estanque.

Verificar a inclinação e o perfeito funcionamento das calhas e descidas de tubos de água pluvial.

Não serão admitidas calhas amassadas, furadas, remendadas e que esteja empoçando água. 

A CONTRATATA deverá verificar se não há nenhum resto de material nas calhas.
15.2 Rufos

Os rufos deverão ser totalmente engastados na alvenaria, nunca encostados.

As emendas deverão ser rebitas e soldadas na parte superior com solda de estanho e chumbo, proporção 70% e 30%, respectivamente.

A inclinação deverá ser rigorosamente acompanhada para evitar acúmulo de água.
Geral

Os testes deverão ser executados na presença da Fiscalização. Durante a fase de testes, a Contratada deverá tomar todas as providências para que a água proveniente de eventuais vazamentos não cause danos aos serviços já executados.

A Contratada deverá atualizar os desenhos do projeto à medida em que os serviços forem executados, devendo entregar, no final dos serviços e obras, um jogo completo de desenhos e detalhes da obra concluída.
16. ANDAIMES

O dimensionamento dos andaimes, sua estrutura de sustentação e fixação serão feitos por profissional legalmente habilitado. Os andaimes têm de ser dimensionados e construídos de modo a suportar, com segurança, as cargas de trabalho a que estarão sujeitos. O piso de trabalho dos andaimes deve ter forração completa, não escorregadia, ser nivelado e fixado de modo seguro e resistente. Serão tomadas precauções especiais quando da montagem, desmontagem e movimentação de andaimes próximos às redes elétricas. A madeira para confecção de andaimes deve ser de primeira qualidade, seca, sem apresentar nós e rachaduras que comprometam a sua resistência e mantida em perfeitas condições de uso e segurança. É proibida a utilização de aparas de madeira na confecção de andaimes. Os andaimes têm de dispor de sistema de guarda-corpo (de 90 cm a 1,2 m) e rodapé (de 20 cm), inclusive nas cabeceiras, em todo o perímetro, com exceção do lado da face de trabalho. É proibido retirar qualquer dispositivo de segurança dos andaimes ou anular sua ação. Não é permitido, sobre o piso de trabalho de andaimes, o apoio de escadas e outros elementos para se atingir lugares mais a altos. O acesso aos andaimes só pode ser feito de maneira segura. As plataformas de trabalho terão, no mínimo. 1,2 m de largura.

Nunca se poderá deixar que pregos ou parafusos fiquem salientes em andaimes de madeira. 
Não será permitido, sobre as plataformas de andaime, o acúmulo de restos, fragmentos, ferramentas ou outros materiais que possam oferecer algum perigo ou incômodo aos operários.

Caso a obra necessite de outro tipo de andaime como Andaime Balancim, Andaime Suspenso, Cadeira Suspensa, etc. a fiscalização deverá ser informada para dar parecer de aprovação e avaliar a necessidade.
Não serão aceitos andaimes improvisados.
17. LIMPEZA

Após o término dos serviços acima especificados, proceder a limpeza do canteiro de obra. A edificação deve ser deixada em condições de pronta utilização.

Deverá ser feito, periodicamente, desentulho da obra, mantendo-a sempre em perfeitas condições de higiene , organização e limpeza, sendo esta obrigação da contratada.

No ato do recebimento, será verificado se a obra apresenta-se isenta de respingos de tintas, restos de argamassas, manchas ou quaisquer defeitos que prejudiquem o bom visual e a qualidade dos serviços acabados.
18. INSTRUÇÕES GERAIS

A instalação de produtos equivalentes deverá ser precedida de consulta formal à administração pública militar contratante, que avaliará a qualidade e a padronização estética do material.

A contratada deverá fornecer todos os subsídios necessários à proteção individual de seus trabalhadores e dos visitantes.

Todos os produtos e processos normatizados pela ABNT deverão seguir os preceitos da respectiva norma.

Os projetos, planilha e memorial descritivo são documentos complementares. Dúvidas relacionadas ao método executivo ou qualquer detalhe descrito em projetos ou planilhas deverão ser formalmente encaminhadas ao fiscal responsável pela execução dos serviços contratados que indicará após consulta  ao setor de engenharia da contratante o procedimento a ser executado.
18.1 Detalhamentos

Todos os detalhamentos necessários ao fornecimento aplicado dos materiais e serviços contratados poderão ser solicitados à Seção de Engenharia e Arquitetura da DAL. Alguns detalhamentos são parte integrante deste memorial e deverão ser observados para a execução dos serviços.

Caso ocorra divergência entre a nota técnica e o memorial descritivo a Contratada deverá realizar contato com o engenheiro fiscal, representante da administração.
Placa de obra
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____________________________________________________________
Raphael Barbosa Vaz de Melo
Engenheiro Civil – CREA 196.911/D
____________________________________________________________
Cláudia Godinho P. Kuchenbecker – Cap PM
Chefe Dal3
ANEXO IV – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL
PARA O PREGÃO ELETRÔNICO N° 1257654 –35/2018
 (Preencha em papel timbrado da proponente)
	PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO N° 35/2018

	DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA
	PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Inscrição Estadual 
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Representante Legal
	

	Estado civil do Representante Legal
	
	Nacionalidade do Representante Legal
	

	Identidade do Representante Legal
	
	CPF do Representante Legal
	

	DO OBJETO


	 PROPOSTA COMERCIAL

	Item
	Código
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit
(R$)COM ICMS
	Valor Unit
(R$)SEM ICMS
	Valor Total COM ICMS 
(R$)
	Valor Total SEM ICMS 
(R$)

	01
	990
	SERVIÇOS DE ADAPTAÇÃO DE BENS IMOVEIS.
 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS :
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA NO PRÉDIO DA AISP 98ª CONFORME ANEXOS NESTE EDITAL.

	01
	UNID.
SERV.
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE 
	R$  


	Declaro que nos preços propostos, estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da licitação e seus anexos.

	Dados bancários
	Banco:
	Agência:
	Conta:

	Local e Data

	Assinatura do Representante Legal:


OBSERVAÇÃO : JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL,TAMBÉM DEVEM SER APRESENTADAS AS PLANILHAS DE CUSTO , CRONOGRAMA FÍSICOS FINANCEIROS E CÁLCULO BDI, CONFORME MODELOS ACIMA  ANEXO NESTE EDITAL.
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
PREGÃO 35/2018 – TIPO ELETRÔNICO
DECLARO, PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2018 – EM/ 11ªRPM, QUE REALIZEI VISTORIA TÉCNICA E TENHO CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E DOS ESPAÇOS ONDE SERÃO PRESTADOS OS SERVIÇOS, COM FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL E MÃO-DE-OBRA, CONFORME ENDEREÇO, DESCRIÇÕES, CARACTERÍSTICAS, PRAZOS E DEMAIS CONDIÇÕES ESPECIFICADAS NO MENCIONADO EDITAL.
MONTES CLAROS MG, ____ de ________________ de 2018.
________________________________________________
 RESPONSÁVEL PELA VISTORIA
________________________________________________
CHEFE DA SEÇÃO DE COMPRAS EM/11ªRPM
NOME DA EMPRESA: ___________________________________________________________
CNPJ DA EMPRESA: ___________________________________________________________
CREA OU CAU DO VISTORIANTE: ________________________________________________
ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2018 CONTRATO Nº __________/ 2018
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA OU ARQUITETURA COM A FINALIDADE DE EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA NO PRÉDIO DA AISP 98ª (ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA DE MINAS GERAIS MG) , CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL E MINUTA DE CONTRATO, DURANTE O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM A POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS POR INTERMÉDIO DÉCIMA PRIMEIRA REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS E A EMPRESA ______________________________________.
CLÁUSULA PRIMEIRA 
 DAS PARTES
CONTRATANTE: 
NOME: POLICIA MILITAR DE MINAS GERAIS

ENDEREÇO: AV. DEPUTADO PLINIO RIBEIRO Nº 2.810 BAIRRO – JARDIM PALMEIRAS 
CEP – 39.402.900

CNPJ: 16.695.025/0001-97
REPRESENTANTE LEGAL:   -                                CPF:
CONFORME DELEGAÇÃO CONTIDA NOS ART. 51 E 52 DO N/AFCA PM.
CONTRATADA:
NOME: 
ENDEREÇO:  
CNPJ:



                                       INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE LEGAL:                                                                             - CPF:
CLÁUSULA SEGUNDA 
DO OBJETO
Este contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA OU ARQUITETURA COM A FINALIDADE DE EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA NO PRÉDIO DA AISP 98ª (ÁREA INTEGRADA DE SEGURANÇA PÚBLICA DE MINAS GERAIS MG), conforme especificações constantes no “ANEXO I” deste Edital, com garantia de acordo com as especificações e detalhamentos consignados no ANEXO “I” do PREGÃO nº 35/2018 que junto a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA 
 DO PREÇO
O preço global do presente contrato é de R$ _________ (_______________________) no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da contratada, sendo os seguintes preços unitários:
	MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

	Item
	Código
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unit
(R$)COM ICMS
	Valor Unit
(R$)SEM ICMS
	Valor Total COM ICMS 
(R$)
	Valor Total SEM ICMS 
(R$)

	01
	990
	SERVIÇOS DE ADAPTAÇÃO DE BENS IMOVEIS.
 ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS :
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA NO PRÉDIO  DA AISP 98ª CONFORME ANEXOS NESTE EDITAL.

	01
	UNID.
SERV.
	
	
	
	


As Notas de Empenho serão emitidas neste exercício financeiro pela SOFI – EM/11ªRPM, de acordo com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada. 
Dados para emissão da Nota Fiscal: “Nome/razão social: Polícia Militar de Minas Gerais / EM-11ªRPM, CNPJ / CPF: 16.695.025.0001-97, Endereço: Avenida Deputado Plínio Ribeiro, nº 2.810, bairro Jardim Palmeiras, CEP: 39.402.900, Município: Montes Claros, Fone: (38) 3201.0343, UF: MG, Inscrição Estadual: Isento, No corpo da NF deverá constar a unidade contábil e o número do empenho”.     
CLAUSULA QUARTA 
DO LOCAL DA ENTREGA , DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
4.1 - A Contratada obriga-se a executar o objeto deste contrato no endereço, prazos, condições, quantidades e qualidades previstas no Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 35/2018 – EM/11ªRPM, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição. 
4.2 - A notificação de irregularidade na prestação do serviço será comunicada à Contratada pelo Chefe Do Almoxarifado do EM 11ªRPM, ou por servidor especialmente designado, anexando-se o registro de alterações confeccionados.
4.3 - Verificando-se qualquer rejeição do objeto, a Contratada será notificada para sanar as irregularidades imediatamente, de forma que as exigências preestabelecidas no Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 35/2018 – EM/11ªRPM RPM sejam satisfeitas, sem ônus para a Contratante e sem prejuízo das sanções previstas no art. 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12 c/c art. 16, do Decreto Estadual nº 44.786/08. E, em caso de irregularidade não sanada pela Contratada, os fatos serão reduzidos a termo e encaminhados à Autoridade competente para aplicação de penalidades cabíveis previstas neste instrumento.
4.4 - Havendo necessidade de correção de irregularidade devidamente comprovada, por parte da Contratada, os prazos de pagamento serão suspensos, sendo considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-se à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em lei e neste instrumento.
4.5 - A Contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicará, por escrito, ao Chefe da Seção Administrativa EM/11ªRPM, qualquer alteração que dificulte a execução deste contrato.
4.6 -  Na AISP 98ª Tel (38) 3221-0422 – Endereço: Rua Camilo Prates 348 – Bairro Centro – Montes  Claros MG
4.7 - A entrega do objeto deste Contrato deverá ser realizada perante servidor competente e designado para tal fim, nos seguintes termos:
a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela Contratada, da cópia da autorização de fornecimento e da proposta respectiva, o servidor receberá o serviço para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazo de 10 (dez) dias para a correção ou, aprovando-os, receberá provisoriamente, mediante recibo.
b) definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1ª e 2ª vias).
CLÁUSULA QUINTA 
 GARANTIA
5.1 - A Contratada assegurará a garantia dos serviços a serem fornecidos pelo período abaixo descrito, após a entrega definitiva do serviço:
             a) Vícios aparentes: 90 (noventa) dias após o recebimento provisório;

b) Vícios redibitórios: 180 (cento e oitenta dias), após a sua constatação.
             c) Vícios e patologias estruturais 5 (cinco) anos, contados a partir do recebimento definitivo, independentemente da vigência do Contrato.
5,2 A CONTRATADA assegura imediata garantia contra defeitos e problemas de fabricação do objeto do presente certame, contados a partir do recebimento definitivo da Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais – CPARM/EM-11ªRPM.
PARÁGRAFO ÚNICO - Toda a irregularidade apresentada no produto ofertado, respeitadas as exceções previstas neste contrato, serão prestados pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEXTA 
 DO PAGAMENTO E DA VIGÊNCIA 
6.1 - O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos credenciados pelo Estado (Banco do Brasil, Bradesco, Banco Itaú e Banco Mercantil do Brasil), no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data de aceitação do bem, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais, se não houver outro prazo estabelecido no Anexo I, de acordo com o Art. 1º, do Decreto Estadual nº 40.427 de 21 de junho de 1999.
§ 1º Para receber o pagamento a contratada deverá indicar em sua proposta e no corpo da Nota Fiscal, o Nº de empenho, unidade executora, o Banco, Agência e nº da conta-corrente a ser creditado o valor devido.  
§ 2º - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer produto, o prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.
§ 3º - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.
§4º - O prazo de vigência deste contrato é 12 MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA.
CLAUSULA SÉTIMA
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes desta licitação correrá por conta das dotações orçamentárias: 1251.06.181.110.4271.0001.33.90.39.22.10.1.0 E DEMAIS DOTAÇÕES UTILIZADAS NA PMMG NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018.. 
CLAUSULA OITAVA
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Constituem obrigações das partes:
I - Da CONTRATADA
a) A CONTRATADA fica obrigada a permitir o livre acesso aos servidores da CONCEDENTE a consulta via internet de documentos da empresa, referentes ao objeto contratado.
b) Entregar, os bens no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento, quando solicitados no Anexo I do instrumento convocatório;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d)  Fornecer juntamente com a entrega do bem toda a sua documentação fiscal e técnica e seu respectivo termo de garantia;
e) Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do bem a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;
f)  Cumprir, durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE;
h)  Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;
I) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato;
j) Responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legislação trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se referem os seus empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, a CONTRATADA obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá despesas processuais e honorárias de advogados arbitrados na referida condenação;
II - Da CONTRATANTE:
d) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularizem sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;
e) Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;
f) Fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA;
g) Assegurar ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às instalações para a plena execução do contrato;
h) Efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula quarta – VI - deste Contrato.
  CLAUSULA NONA 
 DAS PENALIDADES
9.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual no 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei Federal no 8.666/93, além da previsão do art. 12, da Lei Estadual no 14.167/02, c/c o art. 16 do Decreto Estadual no 44.786/08, a saber:
9.1.1 - ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
9.1.2 - MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do material entregue com atraso;
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do material entregue com atraso, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
9.1.3 - MULTA COMPENSATÓRIA, pela inexecução total ou parcial do contrato, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do material não entregue, ou entregue com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminuam o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;
9.1.4 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos do art. 12o, da Lei Estadual no 14.167/02, c/c o art. 16 do Decreto Estadual no 44.786/08;
9.1.5 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
9.2 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato.
9.3 - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme disposto no § 4o, do art. 38, do Decreto Estadual no 45.902/12.
9.4 - O valor da multa aplicada deverá ser pago pela CONTRATADA por meio de emissão Documento de Arrecadação Estadual (DAE), providência esta antecedida de Processo Administrativo Punitivo (PAP), com oferta de oportunidade de exercício dos princípios da ampla defesa e do contraditório.
9.5 - O valor da multa aplicada será corrigido monetariamente por meio da taxa SELIC, a partir da constituição em mora da CONTRATADA, após a data de vencimento do DAE. Neste caso, novo DAE com o valor corrigido será emitido para fins de COBRANÇA ADMINISTRATIVA.
9.5.1 - Caso o pagamento da multa não seja realizado até o vencimento do DAE emitido por ocasião da COBRANÇA ADMINISTRATIVA, o valor poderá ser descontado de eventuais pagamentos ainda não efetuados pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA.
9.5.2 - O valor da multa poderá, ainda, ser cobrado judicialmente.
9.6 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
9.6.1 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, atos de inimigo público, guerra, revolução, bloqueios, perturbações civis, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes;
9.7 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
9.8 - A CONTRATADA será incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto Estadual no 45.902/12.
 CLÁUSULA DÉCIMA 
DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo Chefe Do Almoxarifado do EM/11ªRPM, preposto devidamente designado para tanto, ao qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da CONTRATADA e neste instrumento. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
§ 1º - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.
§ 2º - O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do fornecimento ora contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
 DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE
O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 de Lei Federal nº 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.
O presente contrato, durante o seu período de vigência, poderá sofrer alterações, bem como acréscimos, supressões e prorrogações, mediante Termo Aditivo, nos termos do inciso II, do art. 57 e § 1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.
Cláusula Décima SEGUNDA 
 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
Das decisões proferidas pela Administração caberão:
I - Recurso, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato;
II – Representação, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão, de que não caiba recurso hierárquico;
III – Pedido de Reconsideração, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.
Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato ocorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
Integram o presente contrato, no que não o contrariem, e independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o processo nº 1257654 35/2018– Pregão eletrônico nº 35/2018 e seus anexos e a proposta da Contratada. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
  DA RESCISÃO
Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II, combinado com o Art. 78 da mesma Lei.
Parágrafo Único - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.
Cláusula Décima QUINTA 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.
II - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o objeto ora ajustado. Caso a  prestação serviços  sejam, por força de previsão legal ou contratual, de responsabilidade de terceiro, a CONTRATADA será solidariamente responsável pelos mesmos, respondendo, assim, por eventuais falhas, defeitos ou danos decorrentes da mencionada prestação de serviços .
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
  DO FORO
Fica eleito o foro de Comarca de Belo Horizonte – MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original.
Montes Claros,      de                            de 2018.
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Examinado, aprovado e de acordo.
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